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APRESENTAÇÃO 

A publicação do livro tem como finalidade abordar pesquisas 
multidisciplinares desenvolvidas no semiárido, no Programa de Pós 
Graduação em Ciências Florestais da Universidade Federal de Campina 
Grande, Campus de Patos. Este Programa atua há mais de dez anos na 
formação de recursos humanos capazes de detectar, avaliar e apontar 
soluções tecnológicas e inovadoras para a exploração adequada dos 
recursos florestais, especialmente no domínio da Caatinga, tornando-o 
fundamental para a valorização e o desenvolvimento de práticas 
voltadas à sustentabilidade dessa região. 

Os capítulos abordam estudos sobre a determinação de modelos 
matemáticos para estimativa de área foliar de espécies florestais nativas 
e exóticas presentes na vegetação da caatinga, possibilidades de uso dos 
produtos florestais não madeireiros do bioma Caatinga, potencialidades 
da aplicação do biochar no substrato para a produção de espécies 
florestais no semiárido, importância da agroecologia desenvolvida por 
famílias em comunidade rurais, estudos sobre a colheita florestal na 
área de vegetação da caatinga, caracterização dendrométrica de 
espécies nativas da caatinga. 

Assim, com a publicação dessa obra se busca um conhecimento 
holístico de atividades que visam o uso sustentável da Caatinga estando, 
portanto, em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS’s), com destaque para o cuidado com a vida terrestre 
(ODS 15), uma vez que nossa sobrevivência está diretamente 
relacionada à qualidade de tudo que nos rodeia. 

Espera-se que os leitores ao consultarem os capítulos, possam 
reconhecer a grandeza da região semiárida com as potencialidades e 
particularidades do Bioma Caatinga com toda sua resiliência e beleza 



 

 
 

únicas, que dão suporte à biodiversidade florística e faunística e a 
sobrevivência do homem.  
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UM ESTUDO DENDROLÓGICO DE 
Luetzelburgia auriculata (Allemão) Ducke: 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA, 
CONSERVAÇÃO E MORFOLOGIA 

Dayanne Kelly de Araújo Medeiros, Arliston Pereira Leite, Cheila 

Deisy Ferreira, Carlos Henrique Silva de Oliveira, Ivonete Alves Bakke, 

Antonio Lucineudo de Oliveira Freire 

 

INTRODUÇÃO  
No mundo, parte das florestas são constituídas por Florestas 

Tropicais Sazonalmente Secas (FTSS), que são ricas em biodiversidade 
e devido a isso foram identificadas como áreas prioritárias para 
conservação (Souza et al., 2019; Santos et al., 2023). No Brasil, 
encontra-se o Bioma Caatinga, floresta tropical seca endêmica que 
representa 11% do território nacional e grande representação na 
América do Sul (Silva et al., 2019). 

A Caatinga se destaca por ser a floresta tropical seca mais 
biodiversa em um clima semiárido em todo o planeta (MMA, 2022). 
Outra particularidade é a diversidade de material geológico, seja de 
rochas cristalinas, sedimentares seja de sedimentos que, em 
consequência, propiciam a formação de diversos tipos de solos, desde 
rasos até profundos, de arenosos até argilosos, de cauliníticos a 
esmectíticos (Araújo Filho, 2022).  

A região apresenta uma série de desafios para a vida vegetal, 
incluindo afloramentos rochosos que podem ser inóspitos para muitas 
espécies arbóreas. No entanto, algumas espécies, conhecidas como 
espécies rupícolas, conseguem se desenvolver nesses ambientes. Um 
exemplo notável é Luetzelburgia auriculata (Allemão) Ducke, é uma 
espécie arbórea que se destaca por sua capacidade de se desenvolver em 
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solos rochosos sendo conhecida como pau pedra ou pau de serrote 
devido as características de seu habitat. A preservação desta espécie 
está diretamente ligada ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 15 
(ODS 15), que visa proteger, recuperar e promover o uso sustentável 
das florestas, a conservação da biodiversidade, o combate à 
desertificação, além de deter e reverter a degradação da terra e a perda 
de biodiversidade (IPEA, 2019).  

Visando seguir o ODS 15 com o intuito de conservar e manejar de 
forma adequada a L. auriculata é necessário a entender como ocorre a 
sua distribuição geográfica e o seu estado de conservação, além de que 
haja a correta identificação desta espécie em campo. Para Medeiros et 

al., (2022) a maior dificuldade em pesquisas acerca da estrutura do 
componente arbóreo é a correta identificação ainda em campo. 
Considerando que a maioria das espécies do bioma em questão possuem 
características semelhantes como altura, coloração da casca além da 
caducifólia que acaba dificultando ainda mais o trabalho de 
identificação. 

Assim, a dendrologia surge como uma ferramenta essencial para 
identificação das espécies florestais da Caatinga, tendo em vista que 
está ciência utiliza de características macromorfológicas de fácil 
observação em campo, como forma da copa, coloração e textura da 
casca, cheiro, porte, espinhos e acúleos, entre outras (Saueressig, 2017).  

Dessa forma, esta pesquisa teve como objetivos avaliar a 
distribuição geográfica, o estado de conservação, além de descrever e 
ilustrar as características macromorfológicas de indivíduos arbóreos e 
de plântulas de L. auriculata, enfatizando características diagnósticas 
para a espécie, em um fragmento de Floresta Tropical Seca, na Paraíba, 
Brasil. Tendo em vista contribuir para a correta identificação desta 
espécie em levantamentos da estrutura vertical da floresta. 
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METODOLOGIA 
A coleta dos dados foi realizada em fragmento remanescente de 

caatinga, na comunidade rural Mocambo de Baixo, Patos, Paraíba, sob 
as coordenadas geográficas 6º56’52” sul e 37º14’42” oeste (Figura 1). 

O município de Patos está situado a uma altitude de 242 metros em 
relação ao nível do mar. De acordo com a classificação de Köppen, o 
clima da região é categorizado como BSh, o que indica um clima 
semiárido quente e seco. A temperatura média anual na área é de 
aproximadamente 25,5 °C, e a precipitação média anual é de 728 mm, 
com a maior parte das chuvas ocorrendo nos meses de janeiro a maio 
(Álvares et al., 2014). 

Para avaliação da distribuição geográfica foram tomados pontos de 
distribuição da espécie L. auriculata disponíveis no speciesLink 
(SpeciesLink, 2024), após a exclusão de dados repetidos e coordenadas 
outliers foi confeccionado o mapa de distribuição e ocorrência por meio 
do Software Qgis, versão 3.34.6. O estado de conservação foi avaliado 
utilizando-se a plataforma GeoCAT (GeoCAT, 2024), onde os pontos 
de ocorrência foram inseridos no formato shapefile e classificados 
através dos critérios da IUCN (2019), quanto a Extensão de Ocorrência 
(EOO) e Área de Ocupância (AOO). 
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Figura 1. Mapa de localização, georreferenciamento dos indivíduos 

adultos de Luetzelburgia auriculata, representação da 

vegetação e do ambiente de estudo, Patos, Paraíba, Brasil. 

Fonte: dados da pesquisa. 
 
Para a análise morfológica vegetativa de indivíduos de L. 

auriculata, foram conduzidas pesquisas exploratórias no fragmento de 
caatinga nativa durante a estação seca e chuvosa da região. Durante 
essas pesquisas, foram selecionados e georreferenciados 20 indivíduos 
adultos com boa vitalidade. Foi coletado material botânico desses 
indivíduos para comparação com amostras depositadas no Herbário 
Rita Baltazar de Lima do CSTR/UFCG, para confirmar a identificação 
da espécie e verificar a grafia correta de seu nome científico, conforme 
listado no site Lista de Espécies da Flora e Funga do Brasil. 

Os indivíduos adultos foram avaliados quanto a Circunferência a 
Altura do Peito (CAP) e Altura do Indivíduo (m) com auxílio de fita 
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métrica e régua graduada em centímetros, de acordo com as 
recomendações da Rede de Manejo Florestal da Caatinga (2005). 

Foram avaliadas em campo as características dendrológicas de 
acordo com as recomendações de Marchiori (1995, 2004), 
considerando características macromorfológicas de copa, porte, tronco, 
ritidoma, casca viva, copa e raiz. Para as observações do sistema 
radicular, as raízes de um indivíduo adulto foram escavadas de forma 
manual, com uso de pá, cavadores, picaretas e pincéis. 

As descrições morfológicas das folhas, inflorescências, flores, 
frutos e sementes foram realizadas no Laboratório de Ecodendrologia 
da Universidade Federal de Campina Grande, de acordo com a literatura 
especializada (MELO; SALES, 2008; VIDAL; VIDAL; PAULA, 2021; 
HARRIS, (1994). Para as avaliações biométricas das folhas e flores 
foram utilizadas 20 unidades, e para frutos e sementes 100 unidades, 
com auxílio de régua e paquímetro digital. 

Para avaliação do tipo de germinação e da morfologia das plântulas, 
foram semeadas sementes em sacos plásticos, tendo como substrato 
solo + esterco bovino (proporção 3:1), em ambiente protegido com 
telado e controle da irrigação, afim de manter água disponível no 
substrato. Os aspectos morfológicos e biométricos das plântulas foram 
avaliados em intervalos de tempo pré-determinados, sendo estes 5, 10, 
15, 20, 30, 40 e 50 dias após a semeadura das sementes, com 15 
repetições por período avaliado.  

Para caracterização morfológica das plântulas em cada período 
avaliado seguiu-se a metodologia utilizada por Leitão et al., (2024), 
onde considerou os aspectos do hipocótilo, epicótilo, cotilédones, 
eófilos e o metáfilos. Em relação aos parâmetros biométricos, para cada 
período pré-estabelecido foram avaliados com uso de uma régua 
graduada em centímetros e um paquímetro digital o comprimento da 
raiz principal, hipocótilo, epicótilo, pecíolo, comprimento e largura do 
limbo foliar e altura da plântula, além do número de raízes secundárias. 
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A partir dos CAPs, foram calculados o Diâmetro a Altura do Peito 
(DAP) para os indivíduos com apenas um fuste, e para os indivíduos 
com dois ou mais fustes foram calculados o Diâmetro Equivalente (deq) 
(SOARES et al., 2006). Todos os dados biométricos foram organizados 
em planilhas do Microsoft Excel (2016) e realizado a estatística 
descritiva com auxílio do Software BioStat 5.0 (2008). 

As ilustrações foram confeccionadas em forma de pranchas através 
dos programas Microsoft Power Point (2019) e o Software livre GIMP 
2 (2021), a partir de imagens obtidas com uma câmera fotográfica 
digital em campo e em laboratório das principais características 
dendrológicas. As coordenadas foram marcadas utilizando-se o 
aplicativo AlpineQuest Off-Road Explorer – lite (2021) e o mapa 
confeccionado com auxílio Software livre QGIS 3.28.11. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA E ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

A espécie L. auriculata tem ocorrência restrita ao Brasil, o que a 
classifica como nativa e endêmica, com ampla distribuição geográfica, 
tendo ocorrência confirmada para os biomas Amazônia, Caatinga, 
Cerrado, Mata Atlântica e Pampa. Dentre todos esses biomas que a 
espécie se distribui observa-se um maior número de registros para o 
bioma Caatinga, sobretudo nos estados de Pernambuco, Paraíba e Rio 
Grande do Norte (Figura 2). 
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Figura 2. Distribuição geográfica da espécie Luetzelburgia auriculata, 

em função de registros no SpeciesLink, 2024. 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: dados da pesquisa.  
 
Em relação ao estado de conservação este táxon é categorizado 

como Pouco Preocupante (LC), tendo em vista sua vasta Extensão de 
Ocorrência (EOO) de 3.569.416,320 km². No entanto, de acordo com o 
critério B2c(ii) da IUCN (2012), ao considerar a Área de Ocupância 
(AOO), que foi de 1.528 km², o mesmo enquadra-se na categoria 
Vulnerável (VU), constatado extrema ocupação em determinados locais 
de ocorrência, conforme Figura 2. Com isso, uma Área de Ocupância 
restrita se deve a perda ou destruição de seu habitat, e um possível 
motivo para isso seria a exploração dessas áreas, já que a espécie ocorre 
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preferencialmente em solos rochosos, que por vez são utilizados para 
atividades mineradoras. 

 
CARACTERÍSTICAS MORFOLÓGICAS 

A espécie L. auriculata apresenta hábito de crescimento arbóreo, 
copa com formato globoso, densifoliada e crescimento do tipo 
simpodial, com fuste cilíndrico, na maioria das vezes reto a pouco 
inclinado e com bifurcações (Figura 3 A-E). 
Figura 3. Características macromorfológicas de indivíduos adultos de 

Luetzelburgia auriculata, ocorrentes em fragmento de caatinga no 

Sitio Mocambo, Patos, Paraíba, Brasil. A - árvore com folhas; B - 

árvore desfolhada; C - árvore florida; D - árvore com frutos verdes; E - 

árvore com frutos maduros; F - casca morta ou ritidoma; G – casca 

viva; H - faces abaxial e adaxial das folhas. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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No que se refere ao porte, verificou-se uma altura média de 4,73 m 
para os indivíduos de L. auriculata amostrados, tendo altura máxima de 
6,56 m e mínima de 3,5 m, apresentando uma amplitude de 3,06 m, 
sendo considerada baixa, e que pode ser confirmada pelo coeficiente de 
variação de apenas 0,53% (Tabela 1). Por se tratar de uma área que 
apresenta isonomia nas características ambientais, a proximidade dos 
indivíduos, que pode ter gerado baixa variabilidade genética, além de 
solo pedregoso, é esperado que os indivíduos apresentem características 
similares. 

Tabela 1. Estatística descritiva das variáveis dendrométricas 

Diâmetro à Altura do Peito – DAP (deq) (cm) e Altura (m) de 

indivíduos adultos de Luetzelburgia auriculata, ocorrentes em 

fragmento de caatinga na Comunidade Rural Mocambo de Baixo, 

Patos, Paraíba, Brasil. 

Parâmetros 
Luetzelburgia auriculata 

Altura 
(m) 

DAP (Deq) 
(cm) 

Valor máximo 6,56 10,26 

Valor mínimo 3,5 5,29 

Amplitude total 3,06 4,97 

Mediana 4,77 7,99 

Média 4,73 7,88 

Desvio Padrão 0,73 1,2 

Erro Padrão 0,76 0,27 

Coeficiente de Variação (%) 0,53 1,44 

Curtose 0,74 0,48 

Nº mínimo de fustes ≤ 1,30 m 1 

Nº máximo de fustes ≤ 1,30 m 7 

Nº médio de fustes ≤ 1,30 m 3,1 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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A altura média, altura máxima e mínima são comparáveis à altura 
de outras espécies na Caatinga. Diante disso, os indivíduos de L. 

auriculata amostrados se enquadram como de médio porte (4 – 7 m) de 
acordo com a classificação de Alencar et al. (2014). 

Considerando a variável DAP, constata-se uma amplitude total de 
4,97 cm, entre o maior (10,26 cm) e menor (5,29) diâmetros 
encontrados. Pode-se inferir que essa amplitude é considerada baixa, 
justificada pelo valor do coeficiente de variação de 1,44% (Tabela 1). 

A altura tem correlação inversamente proporcional fraca com o 
número de fustes (r=-0,2), indicando que é provável en contrar 
indivíduos de classes de alturas inferiores à medida que se eleva o 
número de fustes dos indivíduos. Já a correlação entre número de fustes 
e o diâmetro equivalente é considerada média (r=0,4), indicando que 
indivíduos mais bifurcados possuem maior diâmetro em comparação a 
indivíduos que não possuem bifurcações. Entretanto, avaliando-se os 
fustes de maneira isolada, percebe-se que estes possuem diâmetros 
menores à medida que se eleva o número de bifurcações. 

Estudando duas áreas de caatinga no Pernambuco, Ferraz et al. 
(2014) observaram que árvores nativas com maiores alturas 
apresentavam menores quantidades de fustes. Esses autores relatam que 
a quantidade de fustes pode estar relacionada com a adaptação das 
espécies a ambientes adversos, como solo pedregosos, deficiências 
nutricionais ou ter relação com características da própria espécie. 

Os resultados indicam que 75% dos indivíduos são bifurcados 
abaixo de 1,30 m de altura, com um número médio de 3,1 fustes por 
indivíduo, sendo encontrados valores máximos de sete fustes por planta 
e mínimo de um fuste. Esse valor de número de fustes é considerado 
pouco variável, o que é justificado pelo coeficiente de variação de 1,44% 
(Tabela 1, Figura 4). 
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Figura 4. Quantidade de indivíduos de Luetzelburgia auriculata 

(Allemão) Duque em função do número de fustes, na Paraíba, Brasil, 

2023 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Apesar dos valores expressivos de bifurcação abaixo de 1,3 m, é 

possível afirmar que as árvores não se bifurcam a partir do solo, mas 
próximas a este. É importante ressaltar isso já que as plantas estão em 
um ambiente pedregoso, o que poderia proporcionar a bifurcação do 
caule a partir do colo da planta. Estudos relatam a bifurcação de 
espécies da caatinga a partir da base por meio natural, como ocorrência 
entre ou sobre rochas como a Cnidoscolus quercifolius Pohl e 
Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos) (Oliveira et al., 
2023; Costa et al., 2024), ou por meio de ação antrópica para o 
Aspidosperma pyrifolium Mart. & Zucc, Cenostigma pyramidale (Tul.) 
Gagnon & G.P. e Combretum leprosum Mart. (Figueroa et al., 2008; 
Barros; Dantas; Angelotti, 2023). Evidencia-se então que a bifurcação 
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da L. auriculata também pode estar relacionada a adaptações ao clima 
e limitações hídricas do ambiente. 

A caatinga apresenta diversos ambientes, entre eles as áreas com 
afloramentos rochosos que contêm grande diversidade de espécies 
rupícolas (Maragon et al., 2016). Bromélias e cactos são bem adaptados 
a esses ambientes, mas tais áreas também apresentam alta diversidade 
de espécies florestais, inclusive endêmica, como a L. auriculata 
(Fernandes e Queiroz, 2018). 

Assim como outras espécies que se desenvolvem em solos 
pedregosos, a L. auriculata pode ser indicada para recuperação de áreas 
em processo de desertificação. Evidenciando-se que a espécie apresenta 
importância ecológica, adaptação a pluviosidade irregular, elevadas 
temperaturas e solos rasos ou pedregosos da região (Maragon et al., 
2016). 

Avaliando-se a distribuição do diâmetro equivalente (DAPeq) dos 
indivíduos em categorias, pode-se verificar uma distribuição similar à 
normalidade dessa variável, onde foram encontrados maiores números 
de indivíduos nas categorias medianas, verificada pela curtose de 0,48 
(Tabela 1). Vale salientar que o diâmetro das plantas de L. auriculata é 
proporcional a quantidade de fustes, o que justifica o comportamento 
da distribuição das árvores nas classes (r=0,4). Guedes et al. (2012) 
avaliando características florístico-fitossociológicas de um trecho de 
caatinga na Paraíba, encontraram maiores números de fustes para 
diâmetro menores de C. pyramidale, A. pyrifolium e C. quercifolius . 
Esse comportamento pode ser um padrão de distribuição para essas 
espécies na caatinga (Amorim et al., 2005; Santana e Souto, 2006; 
Araújo, 2007). 

Verifica-se através da correlação de Pearson uma correlação 
inversamente proporcional forte (r=-0,6) entre o número de indivíduos 
e a quantidade de fustes que esses possuem, esse fato indica que em 
uma população os indivíduos apresentam uma ou poucas ramificações, 
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na sua maioria, tendo um decréscimo na quantidade de indivíduos a 
medida que a quantidade de fustes aumenta (Figura 3). 

O sistema radicular de L. auriculata é caracterizado como de 
hábito subterrâneo (Figura 5 A). A raiz principal apresenta tubérculo 
radicular imediatamente abaixo da região do colo (Figura 5 B-C), 
caracterizado pelo espessamento dessa região que compreende pelo 
menos 40% do comprimento total (Cardoso et al., 2014). A raiz 
principal apresenta-se desenvolvida, com comprimento 2,5 vezes em 
relação à altura da planta adulta. Ao se desenvolverem, as raízes se 
moldam em função das rochas no solo (Figuras D-E), com isso além de 
cilíndricas estas se tornam achatadas (Figura F). Nas raízes é possível 
identificar a presença de cascas, que atuam na proteção aos fatores 
ambientais e herbivoria. Assim como na plântula, a raiz principal se 
ramifica em duas raízes na porção terminal, permitindo um ganho de 
fixação, de reserva de nutrientes e de volume de rizosfera. 
Figura 5. Caracterização do sistema radicular de indivíduo adulto de 

Luetzelburgia auriculata, em área de Caatinga, Paraíba, Brasil. 
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Fonte: Dados da pesquisa 
A raiz do tipo tubérculo é uma adaptação evolutiva para a 

sobrevivência em ambientes com variações sazonais, a exemplo dos 
déficits pluviométricos característicos de regiões semiáridas. Em 
consequência dos baixos índices pluviométricos e diminuição da oferta 
de alimentos provenientes da agricultura, as populações tradicionais 
também se utilizam dos tubérculos da L. auriculata após o processo de 
cocção ou através do processamento e produção de farinha (Cardoso et 

al., 2014; Tropical Plants Database, 2018). 
A casca morta ou ritidoma de L. auriculata, possui características 

especificas que podem auxiliar na sua identificação embora possua uma 
coloração acinzentada  comum a diversas espécies do bioma Caatinga, 
ela apresenta manchas em tons de cinza mais claro ao longo do seu fuste, 
que podem ser percebidas facilmente, além de uma textura levemente 
áspera, presença de poucos musgos,  estrias discretas com coloração 
cinza claro, odor característico de madeira, a casca viva possui uma 
coloração amarelada com estrias de cor verde e ausência de exsudações 
(Figura 3 F-G).  

Em estudos realizados por Medeiros et al. (2022) avaliando 
aspectos macromorfológicos de três espécies da família Fabaceae em 
uma área de caatinga, foi possível observar que as características mais 
indicadas para identificação dessas espécies é a forma da copa, fuste e 
aspectos da casca. Vale ressaltar, que a cor da casca viva não é 
considerada uma característica diagnostica, pois ela pode variar de 
acordo com as condições climáticas (umidade, luz), embora ainda seja 
um aspecto muito relevante para dendrologia da espécie (Silva, 2014). 

As folhas são compostas, glabras, de coloração verde escuro 
brilhante, penadas, pecioladas (3,0 cm), imparipinadas, podendo 
ocorrer paripenadas, com filotaxia alterna espiralada, com média de 
comprimento e largura do limbo de 8,0 cm. Os folíolos apresentam-se 
em número de cinco a sete, de formato elíptico, com ápice retuso, base 
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arredondada a obtusa (Figura 3 H). As folhas estão presentes em todas 
as épocas do ano, exceto no período de reprodução da espécie, que 
ocorre normalmente de julho a outubro (Figura 3 B, C, D e E), quando 
inicia a brotação das folhas. 

As flores são reunidas em inflorescência do tipo panícula terminal, 
pequenas (1,41 cm), pediceladas, simetria zigomorfa, heteroclamídea, 
completas, pois apresentam os dois verticilos reprodutivos, sendo então 
classificada como hermafrodita ou monoclinas, como também os dois 
verticilos estéreis (diclamídea). Cálice em forma de tubo, persistente, 
gamossépalo, cor marrom e com tricomas curtos. A corola é pentâmera, 
dialipétala zigomorfa carenal, com estandarte situada na parte interna 
da corola, delicada, de coloração branca e estandarte roxa a esverdeada. 
Os estames são livres entre si (dialistêmone) e polistêmone (6 – 8 uni.), 
de coloração verde arroxeados e anteras amarelas (Figura 6).   

O fruto de L. auriculata é simples, do tipo sâmara, seco, 
indeiscente, com uma projeção alada no pericarpo, quanto ao 
indumento se caracteriza como piloso, de formato elíptico na parte 
superior onde fica localizado a semente, estipitado, com sutura na parte 
superior da ala, de coloração verde quando imaturos e marrom 
avermelhado quando chegam ao fim do período de maturação, providos 
de uma única semente e cálice da flor persistente (Figura 6). Embora 
em estudo realizado por Silva et al. (2020) também descrevendo as 
características morfológicas de frutos da L. auriculata, classificou os 
frutos desta espécie como glabra pela ausência de indumento.  
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Figura 6. Morfologia de frutos e sementes de indivíduos adultos de 

Luetzelburgia auriculata, ocorrentes em fragmento de caatinga no 

Sitio Mocambo, Patos, Paraíba, Brasil. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa 

 
Os frutos de L. auriculata apresentam comprimento máximo de 

9,6 cm e mínimo de 5,0 cm, com média de 6,9 cm de comprimento. 
Verificou-se que a largura mínima encontrada para os frutos é de 1,5 
cm variando até 2,8 cm, já a espessura de frutos tem valor mínimo de 
0,4 e máximo de 1,9 cm. A ala presente possui valor de espessura 
máximo de 1,49 e mínimo de 0,51 mm (Tabela 2). 
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Tabela 2. Estatística descritiva das variáveis biométricas frutos de 

indivíduos adultos de Luetzelburgia auriculata, ocorrentes em 

fragmento de caatinga, Patos, Paraíba, Brasil, 2023. 

Parâmetros 

Luetzelburgia auriculata 

Fruto 

Comprimento 
(cm) 

Largura 
(cm) 

Espessura 
(cm) 

Espessura 
Ala  (mm) 

 
Valor 
máximo 

9,6 2,8 1,9 1,49 

Valor 
mínimo 

5,0 1,5 0,4 0,51 

Amplitude 
total 

4,6 1,3 1,5 0,98 

Mediana 6,5 2,1 1,1 0,94 

Média 6,94 2,07 1,14 0,95 

Desvio 
Padrão 

1,25 0,28 0,23 0,20 

Erro 
Padrão 

0,12 0,03 0,02 0,02 

Coeficiente 
Variação (%) 

18,04 13,65 19,9 20,97 

Curtose -1,15 -0,76 1,73 -0,45 

Fonte: Dados da pesquisa 
 
A Caatinga é uma região ecológica vulnerável às mudanças 

climáticas. As dimensões dos frutos de L. auriculata, assim como as de 
outras espécies da Caatinga, podem ser influenciadas por essas 
mudanças climáticas (Almeida et al., 2020). Portanto, é crucial 
monitorar e estudar essas espécies para entender melhor os impactos 
das mudanças climáticas na biodiversidade da Caatinga e desenvolver 
estratégias de conservação eficazes para as espécies. 

As sementes de L. auriculata possuem tegumento fino, liso, 
brilhoso, com coloração castanho claro, hilo circular lateral, com a 
presença de estrutura branca mucilaginosa envolvendo-a de forma 
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periférica. Com a retirada do tegumento foi possível observar o eixo 
embrionário, de coloração amarelada. As características observadas nas 
sementes de L. auriculata corroboram com os estudos realizados por 
Córdula (2014), Rangel (2016) e Silva et al. (2020).  

Quanto a biometria das sementes, houve variação de 7,32 mm de 
comprimento, com valores máximos de 23,3 e mínimos de 15,98 mm. 
Constatou-se que a largura das sementes teve um valor máximo de 
12,46 e mínimo de 7,46 mm, com amplitude total de 5 mm. Já para a 
variável espessura de sementes foram encontrados valores máximos de 
8,37 e mínimos de 2,91 mm, com amplitude total de 5,46 mm. Houve 
uma homogeneidade na distribuição dos valores de comprimento e 
largura de sementes, comprovado pelo baixo coeficiente de variação 
encontrado (Tabela 3). 

 
Tabela 3. Estatística descritiva das variáveis biométricas sementes de 

indivíduos adultos de Luetzelburgia auriculata, ocorrentes em 

fragmento de caatinga, Patos, Paraíba, Brasil, 2023. 

Parâmetros 

Luetzelburgia auriculata 

Semente (mm) 

Comprimento Largura Espessura 

Valor máximo 23,30 12,46 8,37 

Valor mínimo 15,98 7,46 2,91 

Amplitude total 7,32 5 5,46 

Mediana 19,98 10,11 5,22 

Média 19,69 10,06 5,48 

Desvio Padrão 1,61 1,03 1,29 

Erro Padrão 0,16 0,10 0,13 

Coeficiente de 
Variação (%) 

8,18 10,20 23,50 

Curtose -0,70 -0,11 -0,95 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Observou-se correlação proporcional média (r=0,49) entre o 
comprimento e largura de frutos de L. auriculata. Já para a correlação 
entre o comprimento ou largura de frutos com a espessura da ala, a 
correlação foi inversamente proporcional de r=-0,45 e r=-0,35, 
respectivamente, o que não é verificado entre espessura de frutos e 
espessura da ala (Figura 7). Considera-se então que há uma distribuição 
da ala proporcional no fruto, onde à medida que o comprimento ou 
largura dos frutos são maiores esse tecido é tendido, tornando a ala mais 
fina. Essa característica pode facilitar a dispersão das sementes de 
forma anemocórica, já que a dispersão dos frutos de L. auriculata é 
dada pelo vento.  
Figura 7. Análise de correlação de Pearson para espessura (E), largura 

(L), comprimento (C) de frutos e espessura da ala (EA) de 

Luetzelburgia auriculata, Patos – PB, 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Considerando a correlação de Pearson para sementes de L. 

auriculata, constatou-se correlação inversamente proporcional (r=-0,49) 
entre o comprimento e espessura de sementes, entre as demais variáveis 
testadas não houve correlação significativa (Figura 8). Esse resultado 
indica que as sementes tendem a se apresentar de formato mais 
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cilíndrico, evidenciado pela ausência de correlação entre o 
comprimento e largura de sementes. 
Figura 8. Análise de correlação de Pearson para espessura (E), largura 

(L) e comprimento (C) de sementes de Luetzelburgia auriculata, Patos 
– PB, 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
 
A falta de correlação entre a largura, espessura e comprimento de 

sementes de L. auriculata indica que essas variáveis são independentes 
uma da outra, já a correlação inversamente proporcional entre 
comprimento e espessura apresenta uma dependência. Com isso, 
constatou-se que sementes maiores tendem a apresentar um valor menor 
de espessura, mas a largura é independente. Essas características podem 
estar ligadas a variabilidade genética da espécie ou características 
ambientais específicas (Rodrigues et al., 2010; Souza e Cavalcante, 
2019). 

 
MORFOLOGIA DE PLÂNTULAS 

Aos cinco dias após a semeadura das sementes foi possível 
verificar a germinação de 73,33%, caracterizado pela protusão radicular, 
a raiz primaria cilíndrica, esbranquiçada, com média de 0,89 cm de 
comprimento. As demais sementes se apresentavam entumecidas, com 
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aumento em volume e com desprendimento parcial do tegumento 
(Figura 9). 
Figura 9. Acompanhamento morfológico em viveiro do crescimento 

de plântulas de Luetzelburgia auriculata, Patos – PB, 2024. 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa 
Avaliando-se aos 10 dias após semeadura, 100% das sementes 

estavam emergidas, com germinação do tipo epígea fanerocotiledonar, 
com cotilédones de reserva, sésseis, de forma ovalada, ápice 
arredondado a obtuso e base arredondada, textura membranácea, com 
coloração variando de verde a amarelo. Nessa fase, a característica mais 
marcante é crescimento do hipocótilo, de coloração verde, com 2,41 cm 
de comprimento, sem pelos e tricomas e apresenta uma expansão em 
forma de garra na região de transição com o sistema radicular, que 
permaneceu sem aparente modificações na estrutura e crescimento até 
o fim das avaliações (50 dias após semeadura) (Figura 9 B – C), além 
do incremento no comprimento das raízes (4,44 cm), e surgimento de 
raízes secundárias, com média de 5,29 por plântulas (Figura 10).  
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Figura 10. Altura, comprimento de limbo, epicótilo, hipocótilo, 

pecíolo, raízes e largura do limbo de plântulas de Luetzelburgia 

auriculata, 2024. 

 
.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Aos 15 dias após a semeadura, toda a parte aérea estava 

desenvolvida, plântulas com epicótilo e 1ª e 2ª par de eófilos 
expandidos, sendo simples, com filotaxia oposta cruzada, peciolados, 
forma ovalada, margens inteiras, ápice agudo, base cordada, textura 
membranácea, coloração verde nas faces abaxial e adaxial, lisos, 
brilhantes e nervação peninérvea (Figura 9). E ainda com cotilédones 
presentes, com coloração de verde a amarelo (Figura 9). 

Ainda nessa avaliação foram verificados comprimento da parte 
aérea de 6,49 cm e comprimento radicular de 8,65 cm, com 10,85 raízes 
secundárias por plântulas. O epicótilo e hipocótilo tiveram 
comprimento de 3,66 e 2,83 cm, respectivamente. Para o comprimento 
e largura do limbo foram encontradas 2,36 e 1,26 cm, respectivamente. 
Já para o comprimento do pecíolo foi verificado 1,43 cm (Figura 9 e 
10). 
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Avaliando as plântulas de L. auriculata aos 20 dias após a 
semeadura, observou-se a emissão discreta dos metáfilos. Além das 
plântulas ainda apresentarem os cotilédones, porém com menor 
turgidez em relação aos 15 dias de avaliação. Outras alterações 
significativas não ocorreram entre a presente avaliação e a anterior 
(Figura 9). 

As plântulas apresentavam aos 20 dias altura de 7,4 cm, 
comprimento de raízes de 10,89 cm, sendo verificadas 19,38 raízes por 
plântula. O epicótilo e hipocótilo apresentavam 4,45 e 2,95 cm de 
comprimento, respectivamente. Foi observado comprimento de pecíolo 
de 2,15 cm, já o limbo dos eófilos apresentaram comprimento de 5,56 
cm e largura de 3,32 cm (Figura 9 e 10). 

Aos 30 dias após a semeadura, as plântulas apresentavam 
crescimento dos metáfilos, sendo estes compostos, com número de 
folíolos variando de 3 a 7, imparipenados, formato ovalado, margem 
serrilhada, ápice agudo, base arredondada e com nervação peninérvea 
(Figura 9), características essas observadas nas folhas da planta adulta. 
Nesta fase, verificou-se a perda das funções do cotilédone, 
apresentando diminuição de tamanho e boa parte das plântulas já não 
apresentavam essa estrutura (45%). 

O comprimento da parte aérea das plântulas aos 30 dias foi de 8,49 
cm, tendo comprimento de raiz de 14,35 cm, com 24,91 raízes por 
plântula. As medidas de epicótilo e hipocótilo foram 5,6 e 2,89 cm, 
respectivamente. A folha apresentou comprimento de 7,3 cm, sendo 2,1 
do pecíolo e 5,2 do limbo, já a largura do limpo foi de 4,18 cm (Figura 
9 e 10). 

O desenvolvimento dos metáfilos apresentou-se completo aos 40 
dias de após a semeadura, sendo essa característica marcante. Já aos 50 
dias de avaliação foram verificados estabilização do crescimento da raiz 
principal e desenvolvimento mais expressivo das raízes laterais (Figura 
9). O comprimento da parte aérea das plântulas aos 40 dias foi de 9,48 
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cm, enquanto que aos 50 dias foi de 9,36. Foram verificados para o 
comprimento de raízes, número de raízes por plântula, comprimento de 
epicótilo e hipocótilo de 12,34 cm, 29,21 raízes, 6,23 cm e 3,25 cm, na 
avaliação para os 40 dias, respectivamente. Já para as mesmas variáveis 
aos 50 dias foram registrados 12,77 cm, 30,47 raízes, 6,11 cm e 3,25 
cm, respectivamente. O comprimento de pecíolo, limbo e largura de 
limbo foram de 2,28 cm, 6,67 cm, e 3,81 cm, aos 40 dias e 2,35 cm, 
6,73 cm e 3,97 cm aos 50 dias, respectivamente (Figura 9 e 10). 

No geral, a altura das plântulas obteve uma estabilização entre os 
40 e 50 dias após semeadura. Similarmente, o comprimento da raiz 
principal também demonstrou uma tendência de estabilização. No 
entanto, foi registrado um aumento significativo na quantidade de raízes 
secundárias. Este fenômeno sugere uma possível adaptação da planta às 
condições ambientais, potencializando a absorção de nutrientes através 
do aumento da superfície de contato com o solo. Estes resultados 
indicam a necessidade de estudos adicionais para entender 
completamente os mecanismos subjacentes a estas observações. 

 
CONCLUSÕES 

As manchas na casca morta em tons de cinza mais claro ao longo 
do fuste de L. auriculata, são características especificas que podem 
auxiliar na identificação em campo de indivíduos adultos, durante todas 
as épocas do ano, independente da fenofase; 

Exceto durante o período de reprodução, quando a espécie perde 
suas folhas, a densidade da copa e a intensidade na cor verde escuro e 
o brilho das folhas se destacam entre as demais espécies na vegetação 
de caatinga; 

Para correta identificação das plântulas, recomenda-se que as 
mesmas tenham mais de 15 dias após emergência, que coincide com o 
período de emissão dos metáfilos, nos quais, apresentam os aspectos 
morfológicos das folhas da planta em idade adulta.  
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FOLIAR DE DUAS ESPÉCIES DE MOGNO 
(Khaya ivorensis A. Chev. E Khaya senegalensis 

(Desr.) A. Juss.) 

Arliston Pereira Leite, Dayanne Kelly de Araújo Medeiros, Jacob Silva 

Souto, Ivonete Alves Bakke, Cheila Deisy Ferreira, Maria Nilvânia da 

Silva Noberto 

 
 
INTRODUÇÃO 

O Brasil apresenta uma área de florestas plantadas de 7,84 milhões 
de hectares, sendo 72,7% ocupado por plantios de Eucalyptus, 20,4% 
por Pinus e 6,9% por plantios de espécies não convencionais, como 

Khaya ivorensis, Khaya senegalensis e outros. Em 2010, a área total 
com espécies não convencionais foi de 465.390,0 ha, aumentando 27,5% 
 nos últimos anos (IBA, 2019). 

Khaya senegalensis (Desr.) A. Juss., também conhecido como 
mogno da zona seca ou mogno africano, é uma árvore nativa das 
florestas ribeirinhas e de alguns bosques de savana de maior 
pluviosidade da África Subsaariana. Estandes naturais em toda a sua 
região nativa há tempos são explorados por sua madeira, que é 
adequada para usos finais de valor mais alto, incluindo móveis, 
marcenaria de alta classe e construção de barcos (Orwa et al. 2009).  

Khaya ivorensis (A. Chev) possui madeira nobre de grande 
potencial econômico para comercialização interna e externa podendo 
ser utilizada para diversas finalidades.  No Brasil, a espécie teve seus 
primeiros plantios instalados na região Norte no ano de 1976 e a 
crescente demanda por madeira tropical está levando a novos 
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investimentos em plantios comerciais em todo o país, aquecendo o 
mercado florestal em torno da espécie (Ribeiro et al., 2017).   

Devido ao crescimento moderadamente rápido, boa adaptação aos 
ambientes tropicais sazonalmente secos e boa tolerância ao déficit 
hídrico quando cultivadas em outros países diferentes do seu de origem, 
se tornaram importantes espécies de plantação comercial e 
florestamento em vários países, incluindo o Brasil (Bandara e Arnold, 
2018). 

Bernardi et al. (2012) afirmam que, análises foliares podem ser 
utilizadas para determinar deficiências nutricionais em todas as culturas, 
já que os nutrientes são responsáveis pelo desenvolvimento adequado 
de uma planta. Cada espécie tem uma exigência específica de nutrientes, 
que exercem funções específicas e necessidades individualizadas vitais 
ao metabolismo das plantas, cada espécie de forma individual  . Com 
isso, quando um nutriente estiver em quantidade inferior a real 
necessidade da planta, as folhas podem apresentar deficiências e 
redução da sua área(Epstein e Bloom, 2006).  

Apesar dos plantios em larga escala dessas espécies de mogno, no 
Brasil ainda são bem recentes, e poucos estudos descrevem parâmetros 
de determinação de área foliar para essas espécies. Existem vários 
métodos para determinação de área foliar de plantas, sendo que a maior 
parte deles são destrutivos. O método de estimativa de área foliar 
indireto, por exemplo, é um método não destrutivo que estima a área 
foliar de espécies a partir de medidas foliares, sendo feito através da 
aplicação de análise dimensional ou alometria, baseada em equações 
matemáticas que relacionam medidas lineares da folha para a sua área 
real, com intuito de estimar a área da folha. Esse método é eficaz, 
preciso e de baixo custo. Isso elimina a necessidade para medidores de 
área foliar ou reconstruções geométricas demoradas (AMARAL et al., 
2009; BENINCASA, 2003). 
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Diante do exposto, o objetivo desse trabalho foi determinar 
modelos matemáticos de estimativa de área foliar de duas espécies de 
mogno. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

As folhas das duas espécies de mogno utilizadas para o 
desenvolvimento desse trabalho foram obtidas em um plantio 
estabelecido na Fazenda Jaburu, município de Várzea Alegre – CE, 
situada entre as coordenadas 6°42’32.26”S e 39°11’15.73’’O. Foram 
coletadas 100 folhas no terço mediano (Figura 1) da copa das árvores 
de duas espécies de mogno africano, K. senegalensis e K. ivorensis. As 
folhas, após a coleta, foram colocadas em sacos de papel e levadas ao 
Laboratório de Nutrição de Plantas, para serem numerados de 1 a 100, 
para medida das dimensões comprimento e largura, bem como para 
digitalização por processamento digital das imagens. As medidas e 
digitalização das folhas foram realizadas de forma sucessiva, num prazo 
de seis horas para minimizar ao máximo, eventuais deformações. 
Figura 1. Representação da copa de uma árvore com destaque para a 

divisão em terços: superior, mediano e inferior. 
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Fonte: dados da pesquisa. 
 
As folhas coletadas foram encaminhadas para o Laboratório de 

Nutrição Mineral de Plantas (LabNut), do Centro de Saúde e 
Tecnologia Rural da Universidade Federal de Campina Grande 
(UFCG), localizado na cidade de Patos-PB, da Unidade Acadêmica de 
Engenharia Florestal, para que fossem realizados os processos de 
medição de largura, comprimento e digitalização.  

O comprimento (C) da folha foi definido como a distância entre o 
ponto de inserção do pecíolo no limbo foliar e a extremidade oposta da 
folha e a largura (L) como a maior dimensão perpendicular ao 
comprimento da nervura principal. Essas medidas foram obtidas com o 
auxílio de um escalímetro modelo HO.  

O processo de digitalização das imagens consistiu no 
escaneamento das folhas com scanner modelo HP Scanjet 2400, as 
imagens adquiridas foram processadas através do software IMAGEJ e 
salvas em formato TIFF (Tag Image File Format). 

As regressões lineares e exponenciais foram determinadas levando 
em consideração  a área foliar total de cada planta (AFT) como variável 
dependente e o comprimento, a largura e o produto de C x L como 
variáveis independentes. Para a escolha do modelo matemático na 
determinação da área foliar total (AFT), foram considerados a sua 
simplicidade e o maior coeficiente de determinação (R2), ao nível de 
5% de significância pelo teste t. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na tabela 1 são apresentados os valores de médias mais ou menos 
o desvio-padrão, valores máximo e mínimo para comprimento (C), 
largura (L), produto do comprimento e largura (C x L) e área foliar total 
efetiva (AFTe) de duas espécies de mogno. 



 

36 
 

Tabela 1. Médias, desvio-padrão, valores máximo e mínimo para 

comprimento, largura, produto do comprimento e largura (C x L) e 

área foliar total efetiva de folhas de duas espécies de mogno. 

Variáveis Unidade 

Khaya ivorensis Khaya senegalensis 

Média ± S Máx 
Mín
. 

Média ± 
S 

Má
x 

Mí
n. 

Largura (L) cm 11,61 ± 3,81 
30,7
6 

6,17 
3,95 ± 
0,96 

6,1
5 

1,7
1 

Comprimento
(C) 

cm 26,28 ±6,04 
37,7
6 

11,4
5 

9,99 ± 
2,47 

15,
64 

4,3
6 

Largura x 
Comprimento 
(LXC) 

cm 301,66 ± 95,99 
562,
11 

119,
27 

41,08 ± 
17,43 

95,
09 

7,4
6 

Área foliar 
(AFTe) 

cm² 228,86 ± 72,52 
454,
17 

87,1
3 

31,5 ± 
13,73 

69,
67 

5,3 

Fonte: dados da pesquisa. 
Os resultados da análise de regressão relacionando a área foliar 

(AFTe) e as medidas lineares de comprimento, largura e o produto do 
comprimento pela largura da folha (C x L), são apresentados na tabela 
2. Nem todas as equações permitiram obter estimativas satisfatórias da 
área foliar. Os coeficientes de determinação (R2) acima de 0,70 podem 
ser considerados os mais recomendados, pois, nesse caso, eles indicam 
que pelo menos 70% das variações observadas na área foliar foram 
explicadas pelas equações obtidas nos modelos lineares e exponenciais 
(Maldaner et al., 2009). 

Para a espécie K. ivorensis, os modelos estatísticos relacionados 
com a largura e comprimento dos limbos foliares e o modelo 
exponencial para a largura não foram satisfatórios, obtendo-se 
coeficientes de determinação abaixo do recomendado. Já os modelos 
estatísticos para a espécie K. senegalensis foram todos satisfatórios, 
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sendo os mais recomendados aqueles com o maior coeficiente de 
determinação (Tabela 2). 

 
Tabela 2. Modelos de regressões lineares, polinomiais e coeficientes 

de determinação para estimar a área foliar total (AFTe) em função do 

comprimento (C), largura (L) e entre C x L para as espécies Khaya 

ivorensis e Khaya senegalensis. 

Tipos de 
equação 

Khaya ivorensis Khaya senegalensis 

Modelo matemático R² Modelo matemático R² 

Linear 
AFTe = 10,395L + 
106,89 

0,33 AFTe = 12,827L – 19,172 0,80 

Linear 
AFTe = 8,4439C + 
8,1582 

0,51 AFTe = 4,8986C – 17,445 0,78 

Linear 
AFTe = 0,7065LXC 
+ 15,894 

0,85 
AFTe = 0,7696LxC – 
0,1183 

0,96 

Polinomia
l 

AFTe = -1,1113L² + 
50,365L – 187,9 

0,61 
AFTe = 0,2701LxC² + 
10.681x – 15,155 

0,80 

Polinomia
l 

AFTe = 0,3537C² - 
8,6728C + 199,19 

0,86 
AFTe = 0,3019LxC² - 
0.9097x + 8,6275 

0,91 

Polinomia
l 

AFTe = -0,0004LxC² 
+ 0,944LxC – 16,935 

0,86 
AFTe = -1x10-5LxC² + 
0,7706x – 0,1364 

0,96 

 

Fonte: dados da pesquisa.  

O valor do coeficiente de determinação variou de 0,33 a 0,96, 
sendo o de menor valor correspondente ao modelo linear em que se 
utilizou a largura da folha, como base de cálculo para estimativa da área 
foliar individual de folhas de K. ivorensis, enquanto o maior valor do 
coeficiente foi obtido com os dados do produto do comprimento pela 
largura da folha, principalmente, para a espécie K. senegalensis (Tabela 
2). 

É notável que houve uma pequena dispersão em relação a área 
foliar calculada e a área foliar total, sobretudo, na correlação da largura 
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e o comprimento da folha com a área foliar nos modelos lineares e 
exponenciais de K. ivorensis (Figura 2). 

Para a espécie K. ivorensis podem ser utilizados os modelos 
estatísticos lineares e exponenciais, quando se avalia o produto do 
comprimento e largura em relação a área foliar total da espécie, já que 
obtiveram um coeficiente de determinação eficiente e superior aos 
demais (R2 = 0,86). Mas, não é recomendado usar apenas o 
comprimento ou a largura de forma isolada para determinação de área 
foliar, já que vários valores da área foliar ficaram dispersos (Figura 2). 

Em estudo sobre os modelos matemáticos para a estimativa de área 
foliar em teca (Tectonas grandis L. f.) Sousa et al. (2018) também não 
encontraram modelos significativos quando consideraram apenas uma 
dimensão, comprimento ou largura máxima do limbo foliar, com 
coeficiente de determinação (R² < 0,8). Resultados similares foram 
obtidos por Candido et al. (2013), ao realizarem análises de regressão 
da área foliar de Combretum leprosum Mart. com o comprimento e a 
largura das folhas separadamente, encontraram menores ajustes do que 
aqueles com o produto das duas dimensões, diferentemente do que foi 
observado em folhas de macieira por Bosco et al. (2012). 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

39 
 

Figura 2. Representação da área foliar de Khaya ivorensis através do 

modelo linear para Largura (A), Comprimento (B), Largura x 

Comprimento (C) e do modelo polinomial para Largura (D), 

Comprimento (E) e Largura x Comprimento (F). 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Todos os modelos lineares e exponenciais satisfazem o cálculo de 
área foliar para comprimento, largura e o produto do comprimento e 
largura para a espécie K. senegalensis. Apesar de todos os modelos 
aplicados para a espécie serem representativos (R2 > 0,7), é 
recomendado utilizar o modelo linear que correlaciona o produto da 
largura e comprimento com a área foliar total (Figura 3). 
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Figura 3. Representação da área foliar de Khaya senegalensis através 

do modelo linear para Largura (A), Comprimento (B), Largura x 

Comprimento (C) e do modelo polinomial para Largura (D), 

Comprimento (E) e do Largura x Comprimento (F). 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: dados da pesquisa. 

 
Os maiores valores de coeficiente de determinação para os 

modelos que correlacionam o produto do comprimento e largura podem 
ser explicados devido as folhas das espécies, principalmente, da espécie 
K. senegalensis, apresentarem um padrão retangular. Esses resultados 
encontrados corroboram com Sousa et al. (2018), com os modelos 
lineares e polinomiais que utilizam a relação (C x L) do limbo foliar de 
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teca, apresentaram valores de coeficientes de determinação (R²) 
superiores aos demais.  

É observado para espécies frutíferas o mesmo padrão de equações 
encontrados para as espécies K. ivorensis e K. senegalensis. Os autores 
Campostrini e Yamanishi (2001), afirmam que através de diferentes 
medições do comprimento de folhas de plantas de figueira, é possível 
obter modelos matemáticos satisfatórios que relacionem o 
comprimento da folha com a área foliar. Para a cultura do meloeiro a 
variável largura máxima foi considerada para a cultura (Nascimento et 

al., 2002) e ainda para a cultura do feijoeiro (Queiroga et al., 2003). 
Mas, para a goiabeira (Zucoloto et al., 2006) e para a gravioleira 
(Almeida et al., 2006), os melhores resultados estimados ocorreram 
com uso do produto entre a largura e o comprimento. 

Silva et al. (2013) avaliando métodos de determinação de área 
foliar de três espécies da Caatinga encontraram resultados satisfatórios 
para o modelo polinomial no produto da largura e do comprimento das 
folhas dessas espécies. Esses autores ainda afirmam que, a área foliar 
das espécies catingueira (Caesalpinia pyramidalis Tul.), cumaru 
(Amburana cearensis AC Smith) e jucá (Caesalpinia férrea Mart.) 
podem ser estimadas por modelos elípticos, lineares e polinomiais, no 
entanto. os menores valores observados no caso do modelo polinomial 
indicam que as estimativas de área foliar podem ser obtidas 
preferencialmente por essa equação. A aplicação das dimensões 
lineares, comprimento e largura, proporcionou uma estimativa também 
satisfatória para a aceroleira (R² = 0,91) conforme verificaram Lucena 
et al. (2011) e para as espécies na fase de sementeira Calendula 

officinalis L., Dahlia pinnata L., Dianthus barbatus L., Pelargonium × 
hortorum, Petunia × hybrida, e Viola wittrockiana de acordo com 
Giuffrida et al. (2011). 

Para a espécie macadâmia, Schmildt et al. (2016) observaram que, 
de forma geral, houve bom ajuste entre as equações lineares e 
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polinomiais quando com o produto da largura e comprimento das folhas 
dessa espécie, mas as medidas de largura e comprimento isoladas não 
foram apropriadas para determinar a área foliar em nenhum modelo 
matemático estudado. 
 
CONCLUSÕES 

O modelo linear que correlaciona o produto da largura e 
comprimento das folhas se ajustou adequadamente para a estimativa da 
área foliar e pode ser aplicado na estimativa da área foliar para as duas 
espécies estudadas. Dentre os modelos estudados, o potencial apresenta 
melhor coeficiente de determinação (R2). 

Por ter um alto coeficiente de determinação, os modelos propostos 
apresentam grandes vantagens por permitirem a estimativa da área 
foliar com elevada precisão, rapidez e de forma não destrutiva, 
empregando apenas os parâmetros comprimento e largura. 
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INTRODUÇÃO 

A faveleira (Cnidoscolus quercifolius) referente à família 
Euphorbiaceae, é uma árvore espinhenta possuindo pelos urticantes, 
contendo entre 4 e 8 metros de altura. Planta xerófita, ou seja, que vive 
em regiões de clima semiárido pertencente ao bioma Caatinga, com a 
capacidade de perder suas folhas no fim do período de chuvoso. 

Na caatinga, os animais desenvolvem mecanismos para utilizarem 
as partes da espécie quando estão disponíveis. Quando as folhas da 
planta secam e caem no chão deixam de ser urticantes, servindo como 
alimentos para caprinos, ovinos e suínos. Como na maioria das vezes, 
os  centros urbanos ficam distantes, uma das alternativas é o uso de 
plantas medicinais, como a faveleira, que é bastante usada na 
cicatrização de ferimentos, tanto em pessoas como em animais 
(Henrique, 2012). 

A área foliar é um parâmetro chave na avaliação do crescimento 
das plantas, podendo ser tanto medida quanto estimada (Figueredo 
Júnior et al., 2005). Segundo Pereira e Machado (1987), a área foliar é 
um fator que depende do número e tamanho das folhas e de seu estádio 
fenológico. 
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Existem vários métodos para determinação de área foliar de 
plantas, sendo que a maior parte são destrutivos. No entanto, o método 
de estimativa de área foliar indireto é um método não destrutivo que 
estima a área foliar de espécies a partir de medidas foliares, sendo feito 
através da aplicação de análise dimensional ou alometria, baseada em 
equações matemáticas que relacionam medidas lineares da folha para a 
sua área real, com intuito de estimar a área da folha. Esse método é 
eficaz, preciso e de baixo custo. Isso elimina a necessidade para 
medidores de área foliar ou reconstruções geométricas demoradas 
(Amaral et al., 2009; Benincasa, 2003). 

A importância da área foliar é amplamente conhecida por ser um 
indicativo de produtividade, fitomassa e da vida econômica do cultivo 
(Figueiredo et al., 2016). Desde que a estrutura de uma folhagem, pode 
ser um importante fator para determinar a produtividade de uma 
comunidade vegetal (Winter e Ohlrogge, 1973). 

Diante do exposto, o objetivo desse trabalho foi determinar 
equações que possam estimar área foliar da faveleira no semiárido da 
Paraíba. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 

As folhas da espécie usada para o desenvolvimento do trabalho 
foram obtidas em matrizes de árvores adultas estabelecidas na Caatinga 
no município de Patos - PB, situada entre as coordenadas 6°42’32.26”S 
e 39°11’15.73’’O. Foram coletadas 100 folhas no terço mediano da 
copa (Figura 1) das árvores de C. quercifolius . As folhas, após a coleta, 
foram colocadas em sacos de papel e levadas ao Laboratório de 
Nutrição de Plantas, lá foram numerados de 1 a 100, para medida das 
dimensões comprimento e largura, bem como para digitalização por 
processamento digital das imagens. As medidas e digitalização das 
folhas foram realizadas sucessivamente, num prazo de seis horas para 
minimizar, ao máximo, eventuais deformações. 
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As folhas coletadas foram encaminhadas para o Laboratório de 
Nutrição Mineral de Plantas (LabNut), do Centro de Saúde e 
Tecnologia Rural da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), 
localizado na cidade de Patos-PB, da Unidade Acadêmica de 
Engenharia Florestal, para que fossem efetuados os processos de 
medição de largura, comprimento e digitalização.  

As medidas foram obtidas com o auxílio de um escalímetro 
modelo HO, o comprimento (C) da folha, por exemplo, foi definido 
como a distância entre o ponto de inserção do pecíolo no limbo foliar e 
a extremidade oposta da folha e a largura (L) como a maior dimensão 
perpendicular ao comprimento da nervura principal.  

 
Figura 1. Representação da copa de uma árvore com destaque 

para a divisão em terços: superior, mediano e inferior. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
O processo de digitalização das imagens consistiu no 

escaneamento das folhas com scanner modelo HP Scanjet 2400, as 
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imagens adquiridas foram processadas através do software ImageJ® e 
salvas em formato TIFF (Tag Image File Format) (Figura 2). 

As regressões lineares e exponenciais foram determinadas 
considerando a área foliar total de cada planta (AFT) tendo como 
variáveis dependentes, o comprimento (C), a largura (L) e o produto de 
C x L como variáveis independentes. Para a escolha do modelo 
matemático na determinação da área foliar total (AFT), foram 
considerados a sua simplicidade e o maior coeficiente de determinação 
(R2), ao nível de 5% de significância pelo teste t. 

 
Figura 2. Folhas de Cnidoscolus quercifolius digitalizadas e 

processadas através do software ImajeJ®. 

  
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Na tabela 1 são apresentados os valores de médias mais ou 

menos o desvio-padrão, valores máximos e mínimos para comprimento 
(C), largura (L), produto do comprimento e largura (C x L) e área foliar 
total efetiva (AFTe) de Cnidoscolus quercifolius. 

Os valores de área foliar variaram de 5 a 41,20 cm2, a largura 
variou de 1,66 a 6,94 cm e o comprimento teve uma variação de 3,98 a 
11,77 cm nas folhas avaliadas. Os coeficientes de variação da área foliar 
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estimada são superiores às obtidas para as características de fato 
mensuradas, com valores superiores a 60%. Esse comportamento é 
esperado, visto que, essas estimativas são baseadas em mensurações 
indiretas, e, portanto, sujeitas a adições de erros experimentais inerentes 
a diferentes etapas (Ramos et al., 2008). 

Tabela 1. Médias, desvio-padrão, valores máximo e mínimo para 

comprimento, largura, produto do comprimento e largura (C x L) e 

área foliar total efetiva de Cnidoscolus quercifolius. 
Variáveis Unidade Média ± S Máx. Mín. 

Largura (L) cm 3,48 ± 1,07 6,94 1,66 

Comprimento (C)  cm 7,28 ± 1,72 11,77 3,98 

Largura x Comprimento (LXC) cm 26,71 ± 14,40 80,37 6,61 

Área foliar (AFTe) cm² 19,48 ± 8,46 41,20 5,00 

 
A Tabela 2 mostra os resultados da análise de regressão (C x L) 

em relação à área foliar (AFTe) e a medida linear do produto 
comprimento, largura e comprimento multiplicado pela largura da folha. 
Todas as equações fornecidas podem ser estimadas de forma satisfatória. 
Coeficientes de medidas (R2) maiores que 0,70 podem ser considerados 
satisfatórios porque, nesse caso, indicam que pelo menos 70% das 
mudanças observadas na área foliar são explicadas por equações em 
modelos lineares e exponenciais. (Maldaner et al., 2009). 

Para a espécie C. quercifolius  quando relacionados com o produto 
da largura e comprimento das folhas (Tabela 2) todos os modelos 
lineares e exponenciais foram satisfatórios 
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Tabela 2. Modelos de regressões lineares, polinomiais e 

coeficientes de determinação para estimar a área foliar total (AFTe) 

em função do comprimento (C), largura (L) e entre C x L para a 

espécie Cnidoscolus quercifolius. 

Equação R² 

AFTe = 6,5989L – 3,4514 0,70 

AFTe = 4,198C – 11,075 0,73 

AFTe = 0,5171(LxC) + 5,672 0,75 

AFTe = -0,5118L² + 10,857L – 11,487 0,71 

AFTe = 0,1931C² + 1,2773C – 0,6153 0,74 

AFTe = -0,005(LxC)² + 0,8907(LxC) + 0,296 0,81 

 
De maneira geral, observa-se que o valor estimado pelo modelo 

utilizado está muito próximo do valor obtido pelo processo de 
digitalização das imagens como referência, isso indica que a equação 
proposta é um excelente estimador da área foliar para a espécie estudada. 

O valor do coeficiente de determinação está na faixa de 0,70 a 0,81, 
sendo o de menor valor correspondente ao modelo linear com uso da 
largura da folha, como base de cálculo para estimativa da área foliar 
individual de folhas de C. quercifolius , enquanto o maior valor do 
coeficiente foi obtido com os dados do produto do comprimento pela 
largura da folha para a espécie C. quercifolius  (Tabela 2). 

É possível  observar que houve uma pequena dispersão em relação 
a área foliar estimada e a área foliar real, principalmente, quando se 
correlacionou a largura e o comprimento da folha isolados com a área 
foliar nos modelos lineares e exponenciais de C. quercifolius  (Figura 
3). Essa dispersão é comum e encontrada em diversos trabalhos de 
estimativa de área foliar através de equações alométricas (Portes; Melo, 
2014).  

 



 

51 
 

Figura 3. Representação da área foliar de Cnidoscolus 

quercifolius através do modelo linear para Largura (A), Comprimento 

(B), Largura x Comprimento (C) e do modelo polinomial para Largura 

(D), Comprimento (E) e Largura x Comprimento (F). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os gráficos na Figura 3 (A, B, C, D, E e F) mostram as estimativas 

dos seis modelos propostos, estabelecendo a relação entre os valores 
calculados pelos modelos e as medidas obtidas pelo método digitalizado 
para a espécie Faveleira, introduzindo a linha de tendência com 
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intercepto igual a zero. As equações lineares (Figura 3A, 3C, 3E) 
passando pela origem em que foi comparado os modelos elípticos com 
o modelo digitalizado para Faveleira, apresentaram um coeficiente de 
determinação satisfatório. De igual modo, as equações exponenciais 
(Figura 3B, 2C, 3F), passando pela origem, relacionando a área foliar 
com largura (L), comprimento (C) e o produto comprimento (C) x 
largura (L) apresentaram coeficientes de determinação semelhantes aos 
modelos lineares. 

Portanto, é recomendado utilizar apenas o comprimento ou a 
largura de forma isolada para determinação de área foliar já que vários 
valores da área foliar ficaram dispersos (Figura 3). 

 Silva et al. (2013) avaliando métodos de avaliação da área foliar 
em três espécies da Caatinga constataram que, o resultado satisfatório 
do modelo polinomial de maior significância foi o que avaliou o 
produto da largura e comprimento das folhas dessas espécies. Esses 
autores ainda afirmam que a área foliar das espécies catingueira 
(Cenostigma pyramidalis Tul.), cumaru (Amburana cearensis (Allemão) 
A.C.Sm.) e jucá (Libidibia ferrea Mart.) pode ser estimada por modelos 
elípticos, lineares e polinomiais, mas, os menores valores observados 
no caso do modelo polinomial indicam que as estimativas de área foliar 
podem ser obtidas preferencialmente por essa equação. O uso das 
dimensões lineares, comprimento e largura, proporcionou uma 
estimativa também satisfatória para a aceroleira (R² = 0,91) conforme 
verificaram Lucena et. al. (2011) e para as espécies na fase de 
sementeira Calendula officinalis L., Dahlia pinnata L., Dianthus 

barbatus L., Pelargonium × hortorum, Petunia × hybrida, e Viola 

wittrockiana de acordo com Giuffrida et al. (2011).  
Ao tentar determinar equações alométricas para estimativa de área 

foliar de teca  (Tectonas grandis L. f.) Sousa et al. (2018), não 
encontraram modelos significativos quando se considerou apenas uma 
dimensão, comprimento ou largura máxima do limbo foliar com 
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coeficiente de determinação (R²<0,70). Resultados semelhantes foram 
encontrados por Candido et al. (2013) nas análises de regressão da área 
foliar de Combretum leprosum Mart. com o comprimento e largura de 
folhas isoladamente, nesses casos, para todos os modelos encontraram 
menores ajustes do que aqueles realizados com o produto das duas 
dimensões. Já para a cultura da macieira Bosco et al. (2012) afirmam 
que, é possível estimar a área foliar através de equações alométricas 
usando apenas a largura ou comprimento de forma isolada.  

Todos os modelos lineares e quadráticos satisfazem o cálculo de 
área foliar para comprimento, largura e o produto do comprimento e 
largura para a espécie C. quercifolius . Apesar de todos os modelos 
aplicados para a espécie serem representativos quanto maior o 
coeficiente de determinação (R2>0,7) é recomendado usar o modelo 
linear que correlaciona o produto da largura e comprimento com a área 
foliar total. 

Os valores semelhantes do coeficiente de determinação para os 
modelos lineares e polinomiais que correlacionam largura, 
comprimento e o produto do comprimento e largura podem ser 
explicados porque as folhas das espécies não apresentam um padrão 
retangular, sendo não uniformes. Normalmente, folhas com padrão 
uniformes respondem mais positivamente aos modelos que usam a 
relação entre largura e comprimento, como os resultados encontrados 
por Sousa et al. (2018), os modelos lineares e polinomiais que utilizam 
a relação (C x L) do limbo foliar de teca, apresentaram valores de 
coeficientes de determinação (R²) superiores aos demais.  

Para a maioria das espécies frutíferas de importância econômica 
obedecem a um comportamento diferente do encontrado no nosso 
estudo. Campostrini e Yamanishi (2001), estudando equações 
alométricas para a cultura da figueira afirmam que, é possível encontrar 
equações satisfatórias apenas com o comprimento da folha com a área 
foliar. Para outras culturas, como o meloeiro (Nascimento et al., 2002) 
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e ainda para a cultura do feijoeiro (Queiroga et al., 2003), podem ser 
estimados valores de área foliar apenas com o comprimento máximo 
das folhas avaliadas. Já para a goiabeira (Zucoloto et al., 2006) e para a 
gravioleira (Almeida et al., 2006), os melhores resultados estimados 
foram obtidos com o produto entre a largura e o comprimento. 

Para a espécie macadâmia, Schmildt et al. (2016), observaram que, 
em geral, houve bom ajuste entre as equações lineares e polinomiais 
com uso do produto da largura e comprimento das folhas dessa espécie, 
mas as medidas de largura e comprimento isoladas não foram 
apropriadas para determinar área foliar em nenhum modelo matemático 
estudado. 

Schmildt et al. (2015), estudando equações alométricas na cultura 
do café encontraram que, a regressão que melhor representou uma 
estimativa da área foliar para Coffea canephora foi o modelo linear com 
o produto de maior comprimento ao longo da nervura principal e a 
maior largura da lâmina foliar (C x L). Esses autores evidenciam a 
importância de determinar equações para estimativa de área foliar de 
espécies, sobretudo, de importância econômica e ecológica. Ao 
relacionar folhas para determinação de equações alométricas é 
necessário a remoção e destruição das folhas, uma vez que, a expressão 
matemática é estabelecida,  a área foliar de outras espécies em outros 
estudos pode ser estimada sem destacar as folhas, usando apenas uma 
régua ou uma fita métrica de bolso para obter o maior comprimento e 
maior largura da lâmina da folha. 

 
CONCLUSÃO 

Os modelos lineares e quadráticos envolvendo o comprimento, 
largura e o produto do comprimento ao longo da nervura principal (C) 
pela largura máxima (L), podem ser utilizados na estimativa da área 
foliar para a espécie estudada. Dentre os modelos estudados, o 
quadrático apresenta melhor coeficiente de determinação (R2). 
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Por ter um alto coeficiente de determinação, os modelos propostos 
apresentam grandes vantagens por permitirem a estimativa da área 
foliar com elevada precisão, rapidez e de forma não destrutiva apenas 
com os parâmetros comprimento e largura. 
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CARACTERIZAÇÃO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 
 
A região Semiárida do Nordeste brasileiro engloba em quase sua 

totalidade o bioma Caatinga (Tabarelli et al., 2018), ela possui 
vegetação adaptada às condições ambientais a que estão expostas, com 
várias estratégias, como presença de acúleos, espinhos, caducifólia 
(Melo et al., 2023) e fechamento estomático, que contribui para a 
redução de perda de água por transpiração, todas com intuito de garantir 
a sobrevivência das espécies (Scalon et al., 2011).  

A Caatinga brasileira ocupa um território de  aproximadamente 
10,1% do território nacional, representando um total de 862.818 km² 
dentro do semiárido (IBGE, 2019), com distribuição nos estados da 
Paraíba, Alagoas, Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte, Maranhão, 
Pernambuco,  Piauí, Sergipe e no norte de Minas Gerais (MMA, 2024). 
Está sob a influência do clima semiárido, característico de períodos de 
seca mais prolongados, possuindo temperaturas médias elevadas (entre 
25°C e 30°C) e baixa precipitação podendo chegar a 1.200 mm anuais. 
Sua precipitação pluviométrica é anual e variável, que associada aos 
baixos índices totais de chuvas, contribuem para fatores como o evento 
das “secas”(Silva et al., 2020). 

Sua vegetação é diversificada e ao mesmo tempo única, 
denominada Florestas Tropicais Sazonalmente Secas (FTSS), 
apresentando diferentes fitofisionomias,  compostas majoritariamente 
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por arbustos e árvores espinhosas (Leal et al., 2005; Melo et al., 
2023).Não possui característica homogênea pois, há diversas variações 
existentes no meio, como na topografia, no solo, no clima e na 
vegetação (Tabarelli et al., 2018). Suas árvores e arbustos apresentam 
copas de aproximadamente 4 a 7 metros, sendo que algumas espécies 
se destacam em meio a paisagem, algumas alcançando até 10 metros. 
Uma outra característica específica dessas espécies é a de apresentar 
precoce lignificação e ramificação intensa, que resultam em espécies 
arbóreas em forma de pirâmide invertida, com disposição de copas mais 
abertas (Silva et al., 2020). 

Diversas espécies da caatinga são conhecidas pelas mais variadas 
formas de uso com diversas finalidades, dentre elas, estão as espécies 
com potencial medicinal, para a agricultura, para a 
alimentação,  pastagens, na produção de lenha, para o carvão, para uso 
ornamental, na arborização urbana e na restauração das florestas 
(Giulietti et al., 2004; Tabarelli et al., 2018; Camacam et al., 2022).  

A variedade de recursos vegetais da Caatinga permite que ela seja 
utilizada para os mais variados fins, principalmente, no seu contexto 
alimentar, sendo os frutos e outras partes da planta, como sementes, 
raízes, caules e folhas, comumente aproveitados, são consumidos 
diretamente pelas famílias ou comercializados em feiras livres locais 
(Fernandes; Queiroz, 2018). 

Segundo Mendes (1997); PAE/RN (2010),  para que o crescimento 
econômico aconteça no Semiárido brasileiro, é de suma importância o 
uso de suas espécies nativas, com evidente relevância para a 
conservação do ecossistema e para a economia local. Leal et al. (2003), 
enfatizam que sua formação vegetal apresenta diversas espécies de 
grande potencial socioeconômico, além de portadores de fenótipos 
genéticos diversificados, permitindo assim, uma adaptação evolutiva 
em ambientes com condições edafoclimáticas que proporcionam 
limitações à sobrevivência de algumas espécies. 
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As florestas desempenham um papel fundamental na manutenção 
dos serviços ecossistêmicos e ambientais e oferecem habitats vitais para 
a biodiversidade, assegurando a sobrevivência e o desenvolvimento de 
diversas espécies de fauna, flora e microrganismos. Entre os serviços 
prestados pelas florestas, destacam-se os produtos madeireiros e não 
madeireiros. Os produtos florestais não madeireiros (PFNM) englobam 
uma ampla gama de recursos, como frutas nativas, castanhas, sementes, 
brotos, raízes, bulbos, ramos, folhas, cascas e plantas medicinais e 
condimentares. Além disso, incluem plantas ornamentais e produtos de 
origem animal, como ovos, mel, ossos, penas e veneno. Também são 
encontrados látex, resinas, óleos, fibras (como as de palmeiras, bambu 
e lianas), bem como substâncias aromáticas e corantes, todos extraídos 
de forma sustentável (Wolff; Eicholz, 2022). 

O extrativismo de produtos florestais não madeireiros se 
caracteriza  por ser exercido pelos seres humanos desde o início da sua 
existência. No Brasil e em toda a América Latina, a utilização dos 
PFNMs da floresta vivenciou inúmeras fases, desde o período pré-
colonial, que era habitual a permuta local desses produtos e atualmente 
ainda há um crescente aumento de interesse pelos mercados 
internacionais por se tratar de materiais diferenciados (Afonso, 2021). 
De acordo com De la Peña e Illsley (2001), são produtos que podem ser 
extraídos tanto em ambientes naturais quanto em plantações florestais 
e sistemas agroflorestais. 

A crescente demanda do mercado de PFNMs oferece uma grande 
oportunidade de desenvolvimento econômico aliando a inclusão social 
produtiva dos agricultores familiares e a conservação dos ecossistemas 
florestais (Brites; Morsello, 2016; Elias; Santos, 2016; Martinort et al., 
2017). Nesse contexto, é fundamental compreender, em um 
determinado contexto socioeconômico, os diferentes fatores que 
influenciam na obtenção e no manejo dos diferentes PFNMs, para que 
seja possível motivar as cadeias de valores dos produtos que possuem 
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um maior potencial exploratório das populações locais. Esses fatores 
podem estar associados aos locais de coleta, ao estoque dos produtos, 
as práticas de manejo, aos interesses das famílias coletoras, ao uso dos 
produtos, ao custo de produção, a produtividade, a rentabilidade do 
trabalho e a própria percepção dos coletores sobre a potencialidade de 
cada um dos produtos manejados (Deus, 2023). 

Atualmente, as mudanças provocadas por questões econômicas e 
ambientais incentivaram o interesse da ciência e de órgãos 
governamentais para os produtos florestais não madeireiros (PFNMs). 
Tais mudanças ocorreram, sobretudo, pelos inúmeros estudos que 
mostram um vasto potencial de ampliação de produtos obtidos, 
proporcionando um maior comprometimento das pessoas, que passam 
a obter no extrativismo, um importante componente de subsistência 
(Fiedler; Soares; Silva, 2008). 

De acordo com o panorama da produção florestal extrativa, no ano 
de 2020, a quantidade produzida de PFNM foi de 1.258.358 toneladas, 
sua maior utilização no setor alimentício, totalizando 779.262 toneladas 
(SNIF, 2022). Segundo Freitas et al. (2022), é através da sua 
biodiversidade e pluralidade de populações tradicionais que o Brasil é 
conhecido internacionalmente, sendo seus PFNMs muito usados para 
fins alimentícios, medicinais, fonte de renda extra e para fins de 
estrutura habitacional.  

Por isso, é evidente a crescente busca por alternativas de 
processamento e uso de espécies consideradas nativas para tal fim, 
representando uma estratégia muito importante para o 
desenvolvimento, no que tange a aspectos economicamente 
sustentáveis. Nos últimos anos, cresceu a demanda por estudos sobre o 
uso dos produtos florestais não madeireiros em relação aos aspectos 
ambientais, econômicos e sociais (Wickens, 1991; Santos et al., 2003; 
Boxell et al, 2003; Enders et al., 2006; Schmidt et al., 2007). Sendo boa 
parte da renda originária das comunidades rurais, advindas da colheita 
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de PFNMs (Enders et al., 2006). Esses produtos têm um papel 
importante para as populações tradicionais, pois, são uma fonte de 
elementos essenciais, como alimentos, remédios, fertilizantes, 
forragens, fibra, energia, goma, resina e materiais de construção 
(Castellani, 2002; Santos et al., 2003). 

 
IMPORTÂNCIA ECONÔMICA 

Os produtos florestais não madeireiros (PFNM) são fundamentais 
para a renda e alimentação de milhares de famílias que vivem da 
extração florestal em várias regiões do mundo. Esses produtos 
proporcionam uma oportunidade concreta para incrementar a renda dos 
extrativistas. Sua versatilidade em manejo é um ponto positivo, pois 
além de serem cultivados em sistemas convencionais, como a 
silvicultura ou a agricultura, eles também podem ser integrados em 
sistemas consorciados, como os agroflorestais, além de serem 
empregues em restauração florestal e manejo de florestas nativas, 
visando uma produtividade lucrativa  (Wunder, 1998; Ronchi, 
Coutinho, Bonfim, 2022). Para as populações que vivem em áreas 
interiores, próximas às florestas, eles (PFNMs) têm uma importância 
econômica significativa em diversos setores, como: produção de 
medicamento, construção de moradias, tecnologias tradicionais, 
fabricação de utensílios, usos cosméticos e alimentação. 

Esses produtos desempenham um papel crucial na redução do 
êxodo rural e das taxas de desmatamento, oferecendo alternativas 
econômicas sustentáveis para as comunidades locais. A maior parte dos 
PFNMs pode ser manejada de forma simples, frequentemente dentro da 
própria reserva extrativista e com a supervisão da comunidade local.  

Estudos como o de Lovrić et al. (2020) revelam que, os PFNMs 
representam entre 10%  e  60%  das  rendas familiares, em especial, 
de  baixo poder aquisitivo, além de se inter- relacionar com aspectos 
culturais das comunidades às quais estão inseridas.  
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Quanto aos impactos gerados pela comercialização dos PFNMs, 
Ávila et al. (2020) afirmam que, existem cinco formas de capital de 
subsistência, que são: o social, o humano, o financeiro, físico e o 
natural, se tornando um estudo complexo com uma real necessidade 
quanto a busca de soluções que contribuam de alguma forma no auxílio 
a essas comunidades que dependem de tais recursos. 

Em 2020, a produção de PFNMs aumentou 18%, alcançando 
R$1,9 bilhão, com destaque para o setor alimentício. A produção de 
açaí, que teve um desempenho notável, gerou R$1,5 bilhão (ARMAC, 
2021). De acordo com a Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO), eles apresentam uma participação 
significativa no mercado internacional, chegando a movimentar US$10 
bilhões no ano de 2018. O Brasil está entre os grandes exportadores, 
para países como Estados Unidos, União Europeia e Japão. 
Consumidores dos Estados Unidos e Europa estão cada vez mais 
buscando por cosméticos naturais e medicamentos fitoterápicos, sendo 
um mercado mais bem regulado e estabelecido (Carvalho, 2018). 

 
IMPORTÂNCIA AMBIENTAL 
 Os recursos florestais estão introduzidos dentro de uma 

sociedade, que atualmente, busca a união do ecologicamente correto 
com o chamado desenvolvimento socioambiental e socioeconômico, 
com modelos definidos e parâmetros que expressam uma realidade que 
busca o chamado desenvolvimento sustentável, necessitando assim, de 
uma série de recursos florestais (Santos, 2022). 

De acordo com Shanley et al. (2015), desde a década de 1980, os 
PFNM são considerados como parâmetros de conservação e uso dos 
recursos naturais. Historicamente, são essenciais quando se trata de 
garantia de acesso à segurança alimentar, a redução da pobreza e o 
incentivo à conservação ambiental,  que garantem a melhoria da 
qualidade de vida das populações que vivem em seu entorno (Sills et 
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al., 2011). Além de proporcionar diferentes fontes de recursos 
financeiros para as comunidades locais, para a construção e o 
fortalecimento ambiental de forma mais justa das localidades (Silva, 
2023). 

Outro aspecto que se destaca é a sua contribuição em relação a 
conservação das florestas, devido ao uso sustentável praticado nas áreas 
extrativistas, tornando a floresta economicamente valiosa em seu estado 
natural, além de preservar sua diversidade genética, garantindo que a 
coleta dos produtos não prejudique a reprodução e a regeneração das 
plantas e árvores (Gomes et al., 2017; Da Silva et al., 2018). Portanto, 
o uso responsável dos PFNMs promove um modelo de 
desenvolvimento sustentável que beneficia tanto as comunidades locais 
quanto os ecossistemas florestais. 

Para Drumond et al. (2016), o uso sustentável da biodiversidade 
da Caatinga surge como uma alternativa promissora para a produção de 
produtos florestais não madeireiros e para o desenvolvimento da região 
semiárida. Contudo, ainda existem poucas espécies nativas manejadas 
de forma sustentável para esse propósito, o que pode ser atribuído a 
falta de conhecimento sobre os aspectos ecológicos e o manejo 
sustentável dessas espécies. Afonso; Angelo; Almeida (2014), 
enfatizam que os PFNMs estão sendo amplamente discutidos como um 
importante meio para o desenvolvimento local, bem como sua 
conservação ambiental, uma vez que, sua produção auxilia na geração 
de renda das comunidades, promovendo também a manutenção da 
biodiversidade.  

Tendo em vista todo um contexto de problemática ambiental, em 
especial, as estimuladas pelas ações do ser humano, provenientes do 
desmatamento e das práticas ilegais, que aumentaram nos últimos anos, 
, em especial, por causa da atual da esfera política e da falta de 
preocupação com as questões relacionadas ao meio ambiente, os 
PFNMs e madeireiros são considerados fatores atuantes no 
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enfrentamento das atividades ilegais  e  do desenvolvimento econômico 
quando se leva em conta a sustentabilidade. A extração de PFNM não 
altera a estrutura e função que a floresta proporciona, grande parte de 
sua exploração não deixa rastros de impactos ambientais. Alguns 
estudos destacam que o uso desses produtos foi incorporado como 
estratégia de conservação associada com o desenvolvimento florestal. 
(Nepstad; Schwarzma, 1992; Santos, 2022) 

 
IMPORTÂNCIA SOCIAL E CULTURAL 
As atividades extrativistas de produtos florestais não madeireiros 

são métodos de produção de bens que envolvem a extração direta de 
recursos naturais de seu habitat original (Fiedler et al., 2008). Por ter a 
floresta como fonte de recursos, o extrativismo se distingue de outras 
atividades como a agricultura e a pesca. Especificamente, o 
extrativismo e o uso de PFNMs envolvem a coleta de produtos vegetais 
com base em conhecimentos tradicionais locais, transmitidos de 
geração a geração dentro de uma determinada comunidade. 

 Nesse contexto, registrar informações sobre o uso e o 
conhecimento sobre PFNMs é uma maneira de preservar os aspectos 
culturais (Monteiro, 2013), que, de acordo com Moroso e Gély (1988), 
a perda do acervo de conhecimentos empíricos e do patrimônio genético 
de valor para as futuras gerações, ocorre devido a desintegração dos 
sistemas de vida tradicional, que acompanham a devastação ambiental 
e a introdução de novos elementos culturais. 

Os conhecimentos tradicionais advindos das comunidades locais, 
como, por exemplo, os indígenas, quilombolas, agricultores, 
extrativistas compreendem a biodiversidade local, e que de certa forma, 
se aliam ao meio científico, sendo esse conhecimento, fundamental para 
a conservação e a manutenção da diversidade biológica e economia para 
as próximas gerações (Barba; Santos, 2020). E que essas interações 
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permitem compartilhar bens e serviços, obtidos  através do 
conhecimento herdado e de sua herança cultural (Long, 2007). 

Os produtos da sociobiodiversidade são originados a partir da 
biodiversidade e a legitimação deles objetiva a manutenção e o 
reconhecimento das práticas e dos saberes das comunidades que vivem 
e transmitem para as futuras gerações seu modo de vida, bem como, 
fortalece identidade singular das comunidades tradicionais, garantindo 
assim, a segurança nutricional desses povos (Brasil, 2018). Ramos 
et  al.  (2017),  afirmam  que  políticas  públicas direcionadas a 
populações tradicionais, buscando promover a sociobiodiversidade 
promovem a inclusão socioprodutiva, corroborando para o contexto de 
manutenção e restauração ambiental, promovendo maior qualidade de 
vida na conjuntura dessas populações. Além disso, haverá valorização 
de tais recursos alimentares muitas vezes menosprezados pelas 
comunidades, com vistas a sua integração na rotina de produção e 
comercialização, podendo integrá-los aos seus cardápios (Pinto, 2019). 

A extração de produtos florestais não madeireiros possui grande 
importância social, econômica e ambiental. Devido a isso, abordagens 
como essas reforçam a necessidade de discussão não somente no que 
diz respeito a perspectivas comerciais, sem apoio externo. Através de 
apoio advindos das  pesquisas, do governo e da sociedade como um 
todo, é possível buscar soluções concretas que afastem da pobreza as 
comunidades que necessitam de tais recursos e ao mesmo tempo 
promovam a sustentabilidade no uso (Ávila et al., 2020).  

Freitas et al. (2022) apontam que, a valorização do modo de vida 
local, através do reconhecimento e resgate da produção de alimentos 
provenientes da agricultura e do extrativismo, das culturas locais e das 
relações com a natureza, é o que realmente pode contribuir para a 
continuidade dessa sabedoria e sua herança entre as futuras gerações, 
promovendo a manutenção dos recursos naturais, da cultura e da 
segurança alimentar.  
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PRINCIPAIS PRODUTOS FLORESTAIS NÃO 
MADEIREIROS DO SEMIÁRIDO NORDESTINO 

 
Segundo a classificação do IBGE, os principais produtos florestais 

não madeireiros nordestinos foram classificados em ordem decrescente, 
segundo o valor bruto da produção (VBP), no período de 1994 a 2014 
(adaptado de Guimarães et. al., 2023). 

Tabela 1. PFNM do nordeste brasileiro por Classificação e 

ranking segundo VBP médio, em R$/t (CV%), no período de 1994 a 

2014. 

1° Fibras 
92.434.332,
55 
(20,70) 

2°Oleagino
sos 
82.157.168,
60 (53,68) 

3°Ceras 
64.028.653,
33 
(69,99) 

4°Alimentíc
ios 
18.070.500,
77 
(51,9) 

5°AMTC. 
1.799.160,
31 (38,20) 

6°Tanant
es 
153.176,
82 
(89,33) 

Piaçava 
90.586.403,1
4 (20,61) 

Babaçu 
78.226.593,
61 
(55,15) 

Carnaúba 
Pó 
50.534.085,
35 (78,67) 

Açaí 
6.439.101,1
9 
(84,31) 

Jaborandi 
1.016.940,
30 (40,81) 

Angico 
147.671,
31 
(92,81) 

Carnaúba 
1.074.808,51  
(69,63) 

Licuri 
3.225.664,16 
(36,51) 

Carnaúba 
Cera 
13.494.567,9
8 
(40,48) 

Castanha de 
caju 
3.898.881,2
3 
(36,74) 

Outros 
710.855,3
7  
(83,07) 

Barbatim
ão 
5.505,51 
(45,67) 

Buriti 
648.671,32  
(104,25) 

Tucum 
505.479,95 
(56,42) 

 
Mangaba 
807.033,29 
(56,04) 

Urucum 
71.364,62 
(105,43) 

 

Outros 
124.449,57  
(94,37) 

Oiticica 
126.830,06 
(176,00) 

 
Umbu 
4.818.362,0
1 
(42,34) 

 
  

 
Outros 
72.600,82 

 
Pequi 
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(51,75) 2.099.054,5
9 (77,31) 

   
Palmito 
8.068,44 
(122,97) 

  

Em que: AMTC - Aromáticos, Medicinais, Tóxicos e Corantes; e Hevea látex coag - 
Hevea látex coagulado. 
Fonte: Adaptado de Guimarães et. al. (2023) 

O ranque dos principais PFNM nordestinos seguiram a seguinte 
classificação: fibras; oleaginosos; ceras; alimentícios; aromáticos, 
medicinais, tóxicos e corantes; e tanantes. O açaí aparece como 
principal produto florestal não madeireiro alimentício do Nordeste, mas 
só está presente em pequena parte no Estado do Maranhão.  

As fibras vegetais oferecem inúmeras vantagens quando 
correlacionadas às fibras sintéticas por causa da sua baixa densidade, 
baixa abrasividade aos moldes e aos equipamentos de mistura e alta 
deformabilidade, sendo facilmente modificados por agentes químicos, 
possuindo baixo custo, sendo também produtos biodegradáveis. Além 
de inúmeras vantagens encontradas na literatura, é importante ressaltar 
que, são materiais  originários de fontes renováveis ilimitadas, sendo a 
escolha da fibra dependente da disponibilidade na região (Miranda et 

al., 2015).  
A Piaçava - Attalea funifera Mart. é uma palmeira endêmica da 

restinga, um ecossistema associado ao bioma Mata Atlântica, conhecida 
como piaçava que fornece uma fibra vegetal resistente, além de frutos 
e folhas em abundância. A piaçava produz fibras, que são 
comercializadas desde o período colonial. Os PFNMs provenientes da 
palmeira da piaçava incluem: fibra vegetal bruta, fibra limpa, fibra 
cortada, vassouras de fibra vegetal, fitas para cobertura de quiosques, 
artesanatos e biojóias de fibra vegetal, óleo extraído da semente dos 
frutose outros produtos. As folhas da piaçava são utilizadas na 
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fabricação de bolsas, esteiras e chapéus, e o palmito é empregado na 
alimentação tradicional de comunidades quilombolas e indígenas, entre 
outros usos (Pimentel; Del Menezzi, 2020). A Figura 1 mostra a 
produção de piaçava entre os anos de 1994 e 2014. 

Com base nos dados observa-se um crescimento gradativo até 
2004, em 2005 começou uma queda pela demanda da fibra da piaçava, 
em razão da tendência dos produtores agrícolas. A motivação de uma 
queda tão brusca pode ter se dado devido ao envelhecimento das 
palmeiras, fazendo com que houvesse uma queda brusca de produção e 
a falta de incentivo na plantação de novas piaçaveiras, impedindo a 
manutenção da produção. Outra forma de incentivar a produção da 
piaçava é a proposição de novos negócios, saindo do uso tradicional da 
piaçava, não só da fibra, mas também dos seus subprodutos, como 
frutos, bagaço da fibra e borra  (Barbosa, Costa e Leão, 2019).  

 
Figura 1. Evolução da Piaçava no nordeste brasileiro, base 100 em 

1994. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: dados da pesquisa. 
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O Buriti - A Mauritia flexuosa L.f., pertence à família Arecaceae, 
pode ser popularmente conhecida por: buriti, caraná, caraná-do-mato, 
buritirana, miritirana, muriti, miriti, carandaí-guaçu. Está distribuído no 
Norte, Nordeste e Centro Oeste do Brasil (Flora e Funga, 2020). Essa 
palmeira é muito aplicada na fabricação de artesanatos, construção de 
casas e utensílios domésticos, dentre os quais 46% são para 
alimentação, 17% em artesanatos, 13% na fabricação de doces, 12% na 
fabricação de azeites e 12% em outros fins. O  fruto oriundo da espécie 
é a principal fonte de produção de doces e azeites em algumas 
comunidades, comumente utilizados para alimentação e vendas locais 
(Dias et al., 2020).  

Guimarães et al., (2024), em um estudo sobre PFNMs, buscaram 
estudar os parâmetros de comercialização e implantação de produtos 
aromáticos com o intuito de estimar a quantidade produzida, o valor por 
unidade e o valor bruto da produção. Tais produtos foram classificados 
como “medicinais, aromáticos, tóxicos e corantes”, os mesmos 
extraídos na região Norte e Nordeste brasileira entre os anos de 2002 e 
2019. Dentre os principais produtos destacaram-se as sementes de 
urucum, as folhas de jaborandi e os outros – resina de Breubranco e o 
fruto da Fava d’anta. Os produtos identificados como outros e o 
jaborandi, foram os que obtiveram, em média, os valores brutos de 
produção mais elevados no período de estudo, conseguindo a marca de 
mais de R$ 4 milhões e R$ 1 milhão, em 2004 e 2008, respectivamente. 

As oleaginosas estão entre os produtos originários das plantas que 
possuem maior produção mundial, delas se obtêm óleos e gorduras. 
Através  do processo de produção são gerados coprodutos, ricos em 
compostos fenólicos que disponibilizam diversos benefícios à saúde e 
comumente aproveitados para alimentação animal (Bezerra et. al, 
2020). 

O Babaçu - A palmeira de babaçu (Attalea speciosa Mart. Ex 
Spreng), é considerada uma das principais fontes de óleo natural do 
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mundo, por causa das grandes concentrações de babaçuais na zona dos 
cocais. A espécie ocorre em vários estados no Brasil, principalmente, 
nas regiões Norte (Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Tocantins) e 
Nordeste (Bahia, Ceará, Maranhão, Piauí). A zona da mata dos cocais, 
é localizada entre os estados do Maranhão e Piauí, pela predominância 
de palmeiras de babaçu, que apresentam um elevado valor econômico 
para as comunidades extrativistas (Parente; Cavalcanti, 2013; Protásio 
et al., 2014; Soares, 2020; Corrêa, 2022). O coco de babaçu tem uma 
composição diversificada, permitindo a extração de subprodutos, como: 
amêndoa, endocarpo, epicarpo e mesocarpo, extraindo 7,2%, 72,9%, 
10,9% e 8,9% respectivamente, embora a amêndoa seja o composto de 
menor quantidade, ela é o principal componente explorado (Guedes et 

al., 2015).  
O Licuri - Syagrus coronata (Martius) Beccari é uma palmeira 

com um grande potencial alimentício, econômico e de fornecimento de 
forragem. O extrativismo de suas folhas, frutos e sementes constitui 
uma importante fonte de renda e subsistência para as comunidades 
rurais e povos indígenas das regiões semiáridas do Nordeste do Brasil 
(Lima, 2019). As folhas do licuri são empregadas na cobertura de 
construções, forragem, fabricação de combustível, além de serem 
usadas na fabricação de peças artesanais e utensílios domésticos 
(Crepaldi, Salatino e Rios, 2004; Andrade et al. 2015; Campos et al., 
2018). A polpa e a semente são consumidas in natura e utilizadas na 
fabricação de doces e bebidas (Rufino, Costa e Silva, 2008). O óleo das 
sementes é usado na culinária e na fabricação de cosméticos e 
saponáceos (Noblick,1986; Crepaldi et al., 2001). A Figura 2 mostra a 
evolução do Licuri de 1994 a 2014.  
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Figura 2. Evolução do Licuri no nordeste brasileiro, base 100 em 

1994. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
 
A Região Nordeste do Brasil teve um declínio de produtos 

advindos do licuri entre os anos de 1994 e 2002 (Figura 2). É possível 
que essa relação tenha sido causadapela inclusão da espécie Syagrus 

coronata em 1996 na lista de espécies ameaçadas de extinção pela 
IUCN (União Internacional da Conservação da Natureza), que instituiu 
ações de manejo e recuperação do fruto do licuri, com ressalvas a 
necessidade de medidas de proteção para com a espécie (Brasil, 2017). 
Razera (2021), relata que nos anos de 2013 e 2014 houve um pico de 
crescimento tanto na produção quanto na arrecadação monetária do 
licuri. Isso comprova os dados anteriormente citados. Segundo Aroucha 
e Aroucha (2013), o licurizeiro é uma espécie que possui um grande 
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potencial de aproveitamento de seus produtos como: suas raízes, caules, 
folhas e fruto completo (endocarpo, polpa, amêndoa).  

 O Tucum - (Bactris setosa Mart.), é uma palmeira nativa das 
Américas, muito empregue pelas comunidades indígenas para inúmeras 
finalidades, como, por exemplo, a produção de fibras (Villa, 2021). Sua 
espécie é conhecida pela sua importância econômica e ambiental, em 
razão da diversidade de produtos que podem ser obtidos (Rosa et al., 
2021). O gênero Bactris engloba inúmeras espécies de palmeiras, sendo 
distribuídas, principalmente, nas regiões tropicais e subtropicais da 
América do Sul, América Central e na região do Caribe. Suas folhas 
podem chegar a 5 metros de comprimento e seu fruto do tipo drupa pode 
ser considerado comestível em algumas espécies (BioDiversity4All, 
2023). 

O Oiticica - (Licania rígida Benth), pertence à família 
Chrysobalanaceae, compreendendo aproximadamente 20 gêneros e 500 
espécies, representados por árvores e arbustos. O gênero Licania é 
composto por 250 espécies. A L. rígida é endêmica da região Nordeste 
do Brasil, dispõe de copa densa, tronco curto, folhas simples e oblongas, 
às vezes, arredondadas, que contêm apenas uma única semente sendo a 
mesma rica em óleo (MELO, 2015). É na amêndoa do fruto da L. rígida 
que se encontra grande parte do óleo, correspondendo a mais de 70% 
(m/m) do fruto. Suas sementes apresentam de 60 a 63% (m/m) de óleo 
(Pinheiro, 2021). O principal PFNM derivado da oiticica é o óleo 
extraído de suas sementes, amplamente utilizado na indústria de tintas 
para o setor automobilístico, em impressoras a jato de tinta e na 
produção de vernizes, entre e outros usos. Além disso, desempenha um 
papel significativo para a sustentabilidade do biodiesel no Semiárido 
brasileiro. Estudos conduzidos por Melo et al. (2008), mostram que o 
biodiesel de oiticica possui alta massa específica e viscosidade 
cinemática, o que torna essencial sua mistura com biodiesel de outras 
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oleaginosas ou com óleo diesel de petróleo (MELO et al., 2008; 
CARVALHO, 2010). 

A Carnaúba - A carnaúba (Copernicia prunifera (Miller) H. E. 
Moore) é uma espécie nativa do nordeste do Brasil, encontrada, 
principalmente, nos estados do Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí. 
Considerada uma importante espécie florestal não madeireira, a 
carnaúba fornece três produtos valiosos: cera, pó e fibra (Sousa et al., 
2015; Guimarães et al., 2018). A cera, obtida a partir da extração de um 
pó branco, originário do revestimento epidérmico da folha da carnaúba, 
é considerado o produto de maior valor comercial atualmente, levando 
o vegetal à condição de “planta extrativa por excelência”. Desde 
meados do século XVIII, é motivo de estudo das suas potencialidades, 
fazendo com que as árvores estivessem presentes de maneira ativa no 
cotidiano do homem nordestino.(Moreira, 2022). A Cera de Carnaúba 
é incorporada na composição química de alguns medicamentos e é 
amplamente utilizada na fabricação de cosméticos, embalagens 
alimentícias, filmes plásticos e fotográficos. É encontrada em ceras para 
polir pisos, móveis, couro e carros. Além de ser base para tintas, 
produtos de desenho e papel carbono (Carnaúba do Brasil, 2022). A 
Figura 3 mostra a evolução na produção do Pó oriundo da carnaúba, 
observa-se que ao decorrer dos anos, sua produção aumentou 
gradativamente.  

 
 
 
 
 
 
 
 



 

75 
 

Figura 3. Evolução da Carnaúba (Pó) no nordeste brasileiro, base 

100 em 1994. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
 
 
O aumento na produção de pó de carnaúba para o mercado ocorreu 

pela crescente demanda entre 1995 e 2014. O produto registrou um 
aumento significativo na produção entre 1996 e 2006. No entanto, 
começou a diminuir, com uma leve recuperação observada após 
2010.  Segundo Aguiar et al. (2014), a quantidade produzida está 
diretamente relacionada a taxa de crescimento do preço do produto, que 
foi positiva e resultou no deslocamento predominante da curva de 
demanda para a direita. O Piauí destacou-se como o principal produtor 
de pó de carnaúba, respondendo por cerca de 63% da produção média 
do Nordeste, na sequência o Ceará, Maranhão e Rio Grande do Norte, 
com aproximadamente 33%, 3% e 1%, respectivamente. De acordo 
com Guimarães et al. (2018), o pó de carnaúba destacou-se como o 
produto de maior valor bruto da produção nos últimos 20 anos, 
atingindo a marca de R$ 148,09 milhões em 2014. 
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Figura 4. Evolução da Carnaúba (Fibra) no nordeste brasileiro, 

base 100 em 1994. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
 
A fibra de carnaúba não se manteve estável no mercado em 

comparação ao pó, o maior valor alcançado pelo produto se deu no ano 
de 2013. Estudos realizados por Guimarães et al. (2018) mostram que, 
o valor bruto da produção de pó de carnaúba foi 45,9 vezes superior ao 
valor da produção bruta de fibras de carnaúba na região Nordeste.  

Sobre o potencial alimentício proveniente de PFNMs, Afonso 
Cabral et. al (2024), enfatizam que é evidente a contribuição que os 
produtos derivados da sociobiodiversidade, como o açaí, a castanha, o 
palmito, entre outros, não só por contribuírem  para a economia local, 
mas também promovem a saúde, preservam a identidade cultural e 
apoiam os esforços de conservação. Essas conclusões denotam o papel 
importante desempenhado pelas comunidades locais na gestão 
sustentável dos recursos naturais existentes.  
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O açaizeiro destaca-se pela sua abundância e como alimento, além 
de ser a principal fonte de matéria-prima para a agroindústria brasileira 
na produção do palmito. Os produtos florestais não madeireiros 
derivados do açaizeiro a partir da extração do vinho e a polpa são 
encontrados na fabricação de sorvetes, licores, doces, néctares e geleias, 
produção de corantes e antocianina. A partir do seu caroço é obtido 
carvão, combustíveis e matéria-prima para a indústria automobilística, 
enquanto seus resíduos podem ser convertidos em etanol, fertilizantes, 
farelo e adubos (Pedrozo et al., 2011). O Maranhão é responsável pela 
produção de açaí no Nordeste brasileiro. 

O Umbu - Spondias tuberosa Arruda (Umbu) é uma das espécies 
que mais se destacam no semiárido nordestino, devido ao seu 
aproveitamento em diversas formas. O umbu in natura é de grande 
valor cultural, no entanto, possui baixo valor comercial. Contudo, o 
processamento do fruto agrega valor e gera renda para agricultores que 
vivem de seu extrativismo (Folegatti  et al., 2002). Além do consumo 
in natura, os PFNMs aproveitados do fruto do umbuzeiro são bebidas 
como: umbuzada, sucos, licores, néctar, fermentado de umbu (suas 
características se assemelham a um vinho suave); geleias, doces e 
compotas e barras de cereal (Drumond et al., 2016) 

O Cajueiro - (Anacardium occidentale L.) é pertencente à família 
Anacardiaceae, sua altura pode chegar a 2 metros de altura e a sua copa, 
em média, 25 metros de diâmetro (FAO, 2001). O fruto do cajueiro é 
originalmente a castanha, caracteriza-se por  uma amêndoa envolvida 
por uma casca dura. O que se conhece como caju é a parte carnosa, que 
se trata do pedúnculo atrofiado, também conhecido como pseudofruto 
(Possari, 2020). Mesmo a espécie sendo nativa do Brasil ocupa a 
terceira posição em produção, os países que atualmente lideram são 
Índia e Vietnã. Dentre as oleaginosas consumidas em todo o mundo, a 
castanha de caju localiza-se na terceira posição, com 17%, perdendo 
somente da amêndoa (39%) e avelã (18%) (INC, 2019).  
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Figura 5. Evolução da Castanha de Caju no nordeste brasileiro, 

base 100 em 1994. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
É 
 
 
 
 
 

Fonte: dados da pesquisa. 
 
Possível identificar uma estabilidade, nos dados obtidos em 

relação à evolução comercial da castanha de caju, entre os anos de 1994 
e 2014. Isso mostra que há uma tendência de crescimento, tendo em 
vista seu enorme potencial de comercialização.  Segundo a CONAB 
(Companhia Nacional de Abastecimento), o Ceará, o Piauí e o Rio 
Grande do Norte, representaram 90,9% da produção de castanha de caju 
no ano de 2022, enquanto os estados do Maranhão, Bahia, Alagoas, 
Paraíba e Pernambuco, 99,3% do total produzido no mesmo ano 
(CONAB, 2022). Mostrando assim, que há um grande potencial de 
produção e comercialização desse subproduto.  
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O pequizeiro (Caryocar brasiliense Camb), pertence ao gênero 
Caryocar e à família Caryocaraceae, sendo seu fruto denominado pequi 
(Oliveira; Scariot, 2010). É uma espécie arbórea e perene nativa do 
Brasil, caracterizada como frutífera ou oleaginosa, devido suas 
características e forma de utilização, sendo ela uma excelente opção 
para diversos fins (Flauzino, 2020). O fruto do pequi apresenta alto teor 
de óleo, carotenoides e antioxidantes, sendo um fruto com grande 
potencial econômico e nutricional a ser explorado. Além disso, o 
aproveitamento dos resíduos como a casca, provenientes do seu 
beneficiamento, pode ser empregado na alimentação animal, que 
contribui para a redução dos possíveis impactos ambientais advindos do 
descarte inadequado (Costa; Costa, 2023).  

A mangabeira (Hancornia speciosa Gomes) é uma espécie 
frutífera nativa do Brasil, sua distribuição ocorre comumente nas 
regiões Centro-Oeste, Norte e Sudeste, nas Baixadas Litorâneas do 
Nordeste, Cerrados até os Tabuleiros Costeiros. A colheita de seus 
frutos advém do extrativismo de espécies remanescentes, sendo de 
grande importância ambiental, socioeconômica, cultural e medicinal. 
(Oliveira; Reis Neto, 2021). A região do Nordeste brasileiro se destaca 
devido a maior produção dos frutos da mangabeira (1657 t), sendo a 
Paraíba o estado com maior destaque, atualmente, é considerado o 
maior produtor nacional, com 733 t (44,24%), seguido por Sergipe 
(22,51%), Bahia (14,66%) e Rio Grande do Norte (9,17%) (IBGE, 
2018). Segundo Oliveira Júnior et al., (2016), seu fruto pode ser usado 
para  elaboração de sorvetes, licores, sucos e vinagres, ampliando sua 
vida útil, e na fabricação de geleia devido a sua acidez acentuada (Vieira 
et al. 2017).  

O palmito advém de várias espécies, como a 
Bactris  gasipaes  (Palmito Pupunha), Euterpe  oleracea (Palmito 
Açaí), Euterpe edulis (Palmito Juçara) e Archontophoenix spp. (Palmito 
Real). Sendo o Pupunha e o Açaí nativos da Amazônia e o Juçara da 
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Mata Atlântica (Junqueira, 2015). A Bactris gasipaes Kunth, é 
considerada uma das espécies de maior importância na produção 
comercial do palmito, por se tratar de uma planta perene e muito bem 
adaptada à região amazônica, sendo conhecida como pupunha verde-
amarela, pupunha e pupunheira (Salgado; Ferrari; Enke, 2020). 

Guimarães et. al (2024),  sobre os PFNMS classificados como 
aromáticos, medicinais, tóxicos e corantes que são comercializados na 
região Norte e Nordeste do Brasil, relatam que esses produtos são 
importantes no comércio dessas regiões, gerando assim, elevado preço 
por unidade de cada um desses produtos. Nesse contexto, Santos et al. 
(2003), enfatizam que esses produtos secundários podem ser colhidos 
e/ou gerados por plantas nativas ou não, em sistemas agroflorestais e 
por inúmeras plantas, como, por exemplo, o urucum, o jaborandi, entre 
outros.  

O Jaborandi - A Pilocarpus microphyllus, pertence à família 
Rutaceae, pode ser comumente conhecido por arruda, arruda brava ou 
jaborandi, pode ser encontrada nos estados do Pará, Maranhão e Piauí 
(Flora e Funga do Brasil, 2020). Todas as espécies do gênero produzem 
a pilocarpina, contudo, a espécie Pilocarpus microphyllus Stapf ex 
Wardlew, é a que possui maior concentração de pilocarpina em suas 
folhas (Lima et al., 2017). P. microphyllus se destaca como fonte 
abundante de metabólitos secundários, oferecendo benefícios nas 
atividades farmacológicas, como alcalóides, flavonóides, terpenos e 
cumarinas. A pilocarpina presente em suas folhas em quantidade 
significativa, desempenha um papel de grande importância na 
economia ao auxiliar tratamentos de xerostomia e glaucoma 
(Guimarães et al., 2024). Atualmente, a espécie é responsável pela 
geração de fonte de renda para as comunidades locais extrativistas 
(Jesus, 2023). 
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Figura 6. Evolução do Jaborandi no nordeste brasileiro, base 100 

em 1994. 

 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
 
O processo evolutivo do jaborandi no Nordeste durante os 20 anos 

de estudo apresentou picos de produção entre os anos de 1999 e 2002, 
com redução nos anos que se seguiram, com discreta elevação em sua 
produção extrativista. Segundo Guimarães et al. (2024), no ano de 
2002, a produção do jaborandi excedeu a quantidade de mil toneladas, 
tendo sido observado o seu menor valor unitário entre os anos de 2002 
e 2018 e o seu valor bruto de produção considerado um dos mais altos, 
passando a marca de 1 milhão R$/t. 

No Brasil, os PFNMs derivados do urucum (Bixa orellana), são 
destinados ao comércio de grãos, que, após moídos, originam dois 
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produtos: o colorífico alimentício e corantes naturais, como Bixina, 
Norbixina e Nobixato. No mercado nacional, o urucum ganha cada vez 
mais destaque e importância econômica, pela presença de um corante 
natural extraído do pericarpo das sementes. O urucum se tornou a 
principal fonte de corantes naturais do setor industrial, representando 
cerca de 90% de consumo nacional, em uma escala maior, globalmente, 
o urucum corresponde a 70%, refletindo a uma tendência mundial em 
busca de alimentos mais saudáveis (PEDROSA et al., 1999; FABRI, 
2015). 

O uso de tanantes vegetais na região Nordeste do Brasil é uma 
prática tradicionalmente adotada na preparação do couro, muito usado 
na confecção da indumentária típica dos vaqueiros. 

 Os extratos tanantes são originários de vegetais que 
possuem  tanino, além de outras substâncias de uso decorrente da 
atuação dos taninos, composto que age nas diversas finalidades dos 
extratos (Freire, 2020). Entre as espécies produtoras de taninos se 
destacam as espécies de angico (Anadenanthera sp.), pertencentes à 
família Fabaceae, subfamília Mimosoideae. Existem em média 22 
espécies de angico ocorrentes no Brasil, das quais se extrai da casca, os 
taninos (Afonso, 2008). A Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan, é 
usualmente encontrada no Nordeste brasileiro e, é parte da medicina 
tradicional pelos nativos da região, apesar disso, a espécie ainda 
apresenta alguns questionamentos científicos, no que diz respeito ao seu 
uso, mecanismo de ação, posologia e indicações de tratamentos (Weber 
et al., 2011). Essa espécie possui importantes compostos fenólicos além 
dos taninos, como as saponinas e alcaloides, usualmente conhecidas por 
sua ação farmacológica (Silva et al., 2020).  
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Figura 7. Evolução do Angico no nordeste brasileiro, base 100 

em 1994. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
 
Diante da evolução de produtos oriundos do angico, os dados 

apresentam produção considerável entre os anos de 2002 e 2005, com 
declínio a partir dos anos subsequentes. Brainer (2021), relata que 
dentre as espécies brasileiras as quais se obtém taninos, o angico se 
destaca, com oscilações variáveis quanto a sua produção até o ano de 
2010.  

 
POTENCIALIDADES E DESAFIOS 
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O Brasil, por ter uma ampla extensão territorial, cerca de 54% 
coberto de matas nativas, tem um grande potencial na produção de 
PFNMs. O clima tropical é favorável para o desenvolvimento das 
florestas e sua variedade de vegetais que garante e passa a garantir mais 
ainda a renda de milhares de brasileiros (ARMAC, 2021). Um dos 
principais desafios encontrados no semiárido brasileiro é a falta de 
reconhecimento de produtos florestais não madeireiros e de incentivo 
quanto ao uso correto desses recursos, uma vez que, parte da população 
usufrui dos recursos apenas para fins medicinais, desconhecendo 
possíveis benefícios econômicos que possam gerar (Rangel; Dantas; De 
Medeiros, 2024). 

O que há é um mau uso ou comercialização desses recursos, como 
as práticas de manejo ecológico inadequadas, baixo retorno econômico 
e falta de políticas de apoio à comercialização (Fiedler et al., 2008; 
Steele et al., 2015). Estudos mais recentes que buscam avaliar os 
aspectos sociais, indicam que os PFNMs possuem maior importância 
para as pessoas de menor condição econômica, que compensam os 
déficits de renda, mas que não diminuem significativamente a pobreza 
(Leakey, 2017; Frey et al., 2018; De Mello et al., 2020). 

Para isso, é fundamental a compreensão em um dado contexto 
socioeconômico, de quais os fatores que influenciam de forma direta ou 
indireta a obtenção e o manejo dos mais variados PFNMs, com o intuito 
de dinamizar valoração dos produtos de maior potencial econômico 
explorados pela população local. Tais fatores podem estar relacionados 
à locais de coleta, práticas de manejo adequadas, estoque de produtos, 
produtividade, interesse das famílias coletoras, uso desses produtos, 
rentabilidade do trabalho, custo de produção e a percepção das famílias 
coletoras sobre a real potencialidade e singularidade dos produtos 
manejados (Giatti et al., 2021). 

Os PFNM têm ganhado relevância social e econômica no mercado, 
devido ao seu crescimento no consumo. Com isso, o extrativismo 
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desses produtos se tornou parte das iniciativas para promover o 
desenvolvimento sustentável dos biomas brasileiros, sendo uma 
atividade alternativa, promissora e atrativa por ter um baixo impacto 
ecológico, como também por ter a existência de mercados potenciais 
que ainda precisam ser explorados (Garcia et al., 2018). Diante disso, 
há um desafio que consiste em agregar o desenvolvimento econômico 
com a preservação das espécies, de forma a direcionar caminhos que 
proporcionem renda e melhore a qualidade de vida da população 
(CGEE, 2016). O desenvolvimento se deve a uma correlação entre a 
questão social, as quais são capazes de utilizar das riquezas e outros 
recursos regionais naturais sem destruí-la (Costa et al., 2021).    

Sendo assim, pode se dizer que o modelo de desenvolvimento 
econômico atual  passa a ser cada dia mais questionado, dando lugar a 
novos modelos, que buscam de forma mais efetiva, a adaptação desses 
modos de exploração à preservação do ecossistema. O extrativismo, 
anteriormente visto como ultrapassado, retorna como opção econômica 
e social na valorização dos recursos florestais de forma sustentável, 
assemelhando como ponto chave para o desenvolvimento sustentável, 
tanto para a bioeconomia quanto para a preservação da biodiversidade 
(Ramidoff, 2022). 
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1. INTRODUÇÃO 

A crescente demanda por mudas de espécies florestais, tem 
ganhado destaque em função de atividades voltadas para a restauração 
ecológica e redução dos impactos das mudanças climáticas (Pinto et al., 
2021). No entanto, quando se trata de espécies nativas, existe uma 
escassez de mudas de alta qualidade por causa da complexidade das 
técnicas de manejo, com isso, surge a necessidade de pesquisas que 
busquem aprimorar os processos de produção (Smiderle e Souza, 2024). 

Assim, para produzir mudas com qualidade superior, é 
fundamental considerar diversos fatores, dentre eles, a composição dos 
substratos, que é um fator de suma importância, sendo necessário que 
eles apresentem propriedades físico-químicas compatíveis com o 
processo germinativo, desenvolvimento e sustento mineral das mudas 
(Ehlers e Arruda, 2014; Da Silva et al., 2023).   

Essa composição de substrato depende dos materiais e de suas 
proporções, o que garante boa aeração, drenagem adequada, retenção 
eficiente de água e uma disponibilidade equilibrada de nutrientes para 
a planta (Caldeira et al., 2014). No entanto, esse composto pode 
apresentar limitações, especialmente, em relação aos custos associados 
aos substratos comerciais (Borba, 2023). 

Assim, a utilização de materiais orgânicos como substratos 
alternativos está relacionada ao fácil acesso e a disponibilidade de 
recursos regionais, sendo economicamente mais viáveis. Esses 
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materiais podem reduzir a dependência de substratos comerciais, ao 
mesmo tempo em que promovem a reciclagem de resíduos e o 
fortalecimento das cadeias produtivas locais, tornando a produção de 
mudas mais eficientes e sustentáveis.  

O biochar, por exemplo, tem sido amplamente estudado como uma 
possível ferramenta para melhorar a gestão de resíduos e promover a 
sustentabilidade. É um produto sólido formado por meio do processo 
de pirólise, que envolve a decomposição térmica controlada de 
biomassa específica em ausência de oxigênio, em temperaturas que 
variam de 300°C a 900°C (Batista, 2018). 

Esse material possui a capacidade de reter água e adsorver 
nutrientes em sua superfície, liberando-os de maneira gradual para as 
plantas (Maia et al., 2021). Esse efeito é resultado de sua alta 
porosidade e grande área de superfície específica, que possibilitam a 
retenção de compostos orgânicos solúveis e uma maior capacidade de 
armazenamento de água (Pimenta et al., 2019). 

Diante disso, ao considerar tanto as questões ambientais quanto a 
qualidade na produção de mudas, o biochar demonstra ser uma 
alternativa viável, pois permite uma gestão mais eficiente dos resíduos, 
transformando-os em um produto potencial que, além de suprir as 
necessidades nutricionais das plantas, se destaca como uma solução 
sustentável para o setor (Natalli, 2024). 
 
2. TECNOLOGIAS SUSTENTÁVEIS PARA PRODUÇÃO DE 
MUDAS FLORESTAIS 

 
2.1 CARBONIZAÇÃO DA MADEIRA 
 
 A carbonização ocorre em quantidade controladas de oxigênio 

em temperaturas superiores a 300 °C (Delatorre et al., 2022). Esse 
processo envolve a decomposição dos principais constituintes da 
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madeira: celulose, hemicelulose e lignina, que juntos formam a 
biomassa lignocelulósica. Essa biomassa possui aproximadamente 40 a 
50% de celulose, 20 a 40% de hemicelulose e 10 a 40% de lignina em 
sua composição, sendo que a proporção de cada componente varia de 
acordo com a espécie da madeira (Zadeh et al., 2020). Desse modo, a 
carbonização consiste em submeter a madeira a altas temperaturas em 
um ambiente controlado, permitindo a extração dos componentes 
pirolenhosos da madeira e a obtenção do carvão vegetal com alto teor 
de carbono (Felício; Cota, 2020). 

 Segundo Danesh et al. (2023), é possível observar que durante 
a etapa de carbonização, há ocorrência de reações de despolimerização, 
fragmentação e reticulação, resultando em produtos nos formatos 
sólidos, líquidos e gasosos, como, por exemplo, o hidrogênio (H), o 
monóxido de carbono (CO) e o dióxido de carbono (CO2) como 
subprodutos gasosos, enquanto o bio-óleo e o carvão são considerados 
produtos líquidos e sólidos, respectivamente, em temperaturas variando 
entre 400 e 500 °C, a tendência é a formação de mais produto sólido, 
como o carvão vegetal, enquanto temperaturas acima de 700 °C levam 
à produção de compostos líquidos e gasosos. 

 Entretanto, para obter êxito na carbonização, é fundamental 
definir e controlar com precisão as variáveis operacionais, como a 
velocidade de aquecimento, a temperatura final e o tempo total de 
carbonização (Pereira, 2021). Portanto, dada a complexidade inerente 
ao processo de carbonização, é crucial investigar a decomposição 
térmica da madeira, visto que, se trata de um material heterogêneo (Dias 
et al., 2019).  

 
2.2 BIOCHAR (BIOCARVÃO) 
 O conceito de Biochar é usado para descrever um tipo de carvão 

produzido a partir de material orgânico, com alto teor de carbono, que 
é obtido através da queima sem presença total ou parcial de oxigênio, 
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especialmente, de resíduos agrícolas, esterco de animais, subprodutos 
da indústria madeireira, entre outros (Semida et al., 2019; Khalid et al., 
2020). Esse processo de transformação da biomassa em carvão na falta 
de oxigênio é conhecido como pirólise. A temperatura de pirólise pode 
variar de 200 ºC a 1000 ºC, podendo ocorrer de forma rápida ou lenta, 
sendo a lenta a mais comum na sua produção (Lian; Xiang, 2017). 

 A comunidade científica adotou o termo biochar com o objetivo 
de diferenciar o carvão de uso agronômico do carvão de uso energético 
(Souza, 2023). Conforme o European Biochar Certificate – EBC 
(2022), é uma substância diversificada com alto teor de carbono 
aromático e minerais, com propriedades que podem influenciar as 
condições do solo. Isso se deve a sua estrutura porosa, leve e com 
características físicas e hidráulicas vantajosas para a agricultura, 
auxiliando na nutrição e no aprimoramento do equilíbrio físico, químico 
e biológico do solo, além de contribuir para a captura de carbono ao 
absorver dióxido de carbono da atmosfera (Sanchez-reinoso; Ávila-
Pedraza; Restrepo-Díaz, 2020). 

  Na procura por materiais que possam melhorar a qualidade 
química, física e biológica do solo, uma opção em estudo é o biochar, 
obtido através do aquecimento lento de biomassa. Diferentemente do 
carvão vegetal convencional e de outros tipos de carbono, ele se destaca 
por ser utilizado diretamente no solo devido sua leveza e estrutura 
porosa reativa. Com propriedades físicas e hidráulicas, o seu uso  na 
agricultura tem aumentado significativamente como forma de 
condicionamento do solo, armazenamento de carbono e melhoria na 
nutrição das plantas, levando, consequentemente, a um aumento na 
produtividade  (Sanchez-reinoso; Ávila-Pedraza; Restrepo-Díaz, 
2020). Mas, vale ressaltar, que é essencial ter o entendimento da 
composição química da matéria orgânica selecionada para a produção 
do biochar, principalmente, em relação aos níveis de celulose, 
hemicelulose e lignina, já que o processo de decomposição térmica 
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durante a pirólise é diretamente influenciado por essa composição 
(Maia et al., 2021). 

  Entre os benefícios mais significativos da aplicação de biochar 
no solo estão: melhoria da disponibilidade de nutrientes para as plantas, 
regulação e elevação do pH, redução da acidez e toxicidade de metais 
pesados como o alumínio, controle de odores e emissões de gases de 
efeito estufa, captura de carbono, incremento da capacidade de retenção 
de cátions, aumento da aeração e retenção de água no solo 
(Woiciechowski et al., 2018). 

 Além disso, ele pode ser aplicado de maneira isolada ou em 
conjunto com outras formas de nutrientes, contribuindo para a melhoria 
das características do solo e na eficácia de fertilizantes e o aumento na 
produção das plantas (Abiola et al., 2023). Vale salientar que os 
fertilizantes minerais são os mais comumente empregados para 
aprimorar o biochar (Haider et al., 2017), entretanto, algumas pesquisas 
têm explorado a possibilidade de enriquecer esse composto com 
nutrientes provenientes de fontes orgânicas, como, por exemplo, os 
estercos (Laird et al., 2010). 

 O emprego de biochar como parte do substrato na criação de 
mudas tem sido bastante valorizado de acordo com Steiner et al. (2008), 
em razão da sua capacidade de aprimorar as características físicas, 
químicas e biológicas, além de ser uma alternativa eficaz para absorver 
o CO2 da atmosfera no solo por um período prolongado, contribuindo 
assim, para amenizar o problema do aquecimento global (Woolf et al., 
2010).  

 Os benefícios desse produto estão comprovados em vários 
estudos, como na pesquisa conduzida por Matos et al. (2018), a qual 
examinou os efeitos do biochar em fungos micorrízicos e nas micorrizas 
associadas ao biocarvão na absorção de nitrogênio e na taxa de 
fotossíntese das plantas de mamão por meio da técnica de 
espectroscopia fotoacústica. Os resultados do estudo indicaram que, o 
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uso do biochar, da micorriza ou da combinação desses dois elementos 
resultou em um aumento no desenvolvimento e no teor de nitrogênio 
das folhas, assim como em uma coloração verde mais forte nas plantas 
de mamão, diminuindo a clorose em comparação com as plantas sem 
esses tratamentos.O estudo realizado por Batista (2018), indicou que o 
biochar produzido a 350ºC tem o potencial de aumentar a retenção de 
água no solo e de reduzir as condições prejudiciais para as plantas, 
como o estresse hídrico. 

  (parágrafo repetido) 
 Rodrigues et al. (2016) ao plantar mudas de eucalipto com 

biochar feitas a partir de folhas de palmeira dendê, notaram que a adição 
do material ao solo resultou em um aumento na retenção de água e uma 
redução na densidade do solo, além de melhorar a capacidade de troca 
catiônica e aumentar os níveis de nutrientes presentes. Entretanto, foi 
destacado que são necessárias mais pesquisas para determinar a 
quantidade ideal a ser utilizada, já que o excesso de nutrientes pode 
causar problemas de toxidez. 

2.3 Produção e qualidade das mudas  
 O processo de produção de mudas pode envolver o método 

sexuado, que se baseia na formação de novas plantas por meio de 
sementes, ou de maneira assexuada, através da propagação vegetativa, 
como no enraizamento de miniestacas (Dias et al., 2023). 

 A propagação da maioria das espécies florestais nativas é 
realizada por meio de sementes, que proporciona uma maior 
variabilidade genética que é necessária para a seleção de características 
desejáveis. Outra característica importante desse método é a 
preservação da diversidade dos recursos fitogenéticos e a conservação 
de espécies por meio de bancos de germoplasma (Sá, 2023; Santos, 
2021; Ruths et al., 2019). 

 A produção de mudas nativas desempenha um papel crucial na 
estratégia de recuperação, regeneração ou reflorestamento, sendo 
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essencial que sejam de alto padrão de qualidade, resultando em um 
maior crescimento e sobrevivência no campo após o plantio e reduzindo 
os custos com cuidados culturais e replantio (Marinho et al., 2017; 
Rodrigues et al., 2020). 

 Em relação à produção de mudas de alta qualidade, é 
importante garantir uma iluminação adequada, disponibilidade hídrica, 
controle de pragas e doenças, além de utilizar um substrato que ofereça 
condições ideais para a nutrição e crescimento das plantas (Costa et al., 
2020). 

 É importante destacar, que os critérios frequentemente usados 
para avaliar a qualidade das mudas são diâmetro do colo, comprimento 
da parte aérea e das raízes, o número de folhas, matéria seca da parte 
aérea, matéria seca total, área foliar, área foliar específica, razão de área 
foliar, razão de peso foliar, relação matéria seca da parte aérea com a 
matéria seca da raiz, Quociente de Robustez e o Índice de Qualidade de 
Dickson (IQD) (Florêncio, 2020).  

 Dentre os critérios mencionados, o IQD é reconhecido como 
um dos principais indicadores para a avaliação da qualidade das mudas 
florestais, pois tem como base a relação entre diversos parâmetros 
morfológicos já usados para determinar a qualidade das mudas, como a 
massa seca total, massa seca da parte aérea, massa seca das raízes, a 
altura da parte aérea e o diâmetro do coleto (Avelino et al., 
2021).Segundo Vieira et al. (2019), é uma métrica confiável para 
avaliar a qualidade das mudas, pois considera tanto a resistência quanto 
a distribuição equilibrada de biomassa, levando em consideração 
diversas variáveis importantes. 

 Dentro do contexto que foi abordado, é importante mencionar 
que para alcançar êxito na execução de iniciativas de recuperação de 
áreas degradadas através de projetos de restauração florestal, é 
fundamental garantir a qualidade das mudas que serão empregadas no 
plantio das espécies. Por essa razão, é imprescindível adotar cuidados 
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ao longo de todas as etapas de produção das mudas, assegurando sua 
capacidade de sobrevivência diante das condições do ambiente após o 
plantio (Senar, 2018). 

 
2.4 SUBSTRATOS PARA A PRODUÇÃO DE MUDAS 
 Os substratos são o meio predominante para a produção de 

mudas e desempenham um papel determinante na qualidade e 
rendimento da produção. Um substrato ideal favorece o 
desenvolvimento de plântulas vigorosas, que tendem a resistir melhor 
aos estresses ambientais e a se desenvolver de forma mais saudável em 
campo. Além disso, a escolha correta do substrato pode otimizar o 
manejo e a praticidade durante todo o processo de cultivo (Jorge et al., 
2020). 

 O substrato deve apresentar atributos químicos, biológicos e 
físicos adequados, favorecendo aeração eficiente, o rápido 
desenvolvimento das mudas e o crescimento saudável do sistema 
radicular e parte aérea, além de outras qualidades (Leite, 2022; Masiero 
et al., 2019). Os mesmos autores mencionam que é imprescindível que 
esteja livre de enfermidades, insetos prejudiciais e substâncias nocivas. 
Considerando essas características mencionadas, é desejável para o 
agricultor que o substrato seja também economicamente acessível 
(Souza, 2023). 

 De maneira geral, os substratos são fundamentais para o cultivo 
de mudas e essenciais para garantir sua qualidade, sendo necessário que 
ofereçam uma boa drenagem, manutenção de umidade ideal, 
disponibilidade de nutrientes que atendam às necessidades da planta e 
tenha uma densidade que permita proporcionar boa aeração, sem 
comprometer a estrutura e que permita o livre crescimento do sistema 
radicular (Da Silva, 2023; Pinheiro et al., 2022). É importante também 
que estejam livres de patógenos e de substâncias que possam afetar 
negativamente o desenvolvimento das plantas (Schafer; Lerner, 2022). 
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 Mesmo com todas as informações disponíveis sobre a 
composição de um substrato, ainda é desafiador encontrar um substrato 
vegetal que contenha todos os materiais necessários e que esteja 
disponível para os agricultores. Por isso, é comum recorrer a misturas 
com a finalidade de se aproximar ao máximo dos atributos pretendidos 
para obter resultados satisfatórios (Dias et al., 2022; Schafer, 2022). 
Nesse sentido, torna-se essencial identificar matérias-primas orgânicas 
adequadas e de fácil acesso para o cultivo de espécies desejadas 
(Oliveira et al., 2022). 

 Dentre os substratos, o biochar se destaca na área da agricultura, 
pois melhora a disponibilidade de nutrientes no solo devido sua 
capacidade de troca catiônica, que está relacionada as cargas negativas 
presentes em sua superfície. Com isso, sua aplicação no solo aumenta a 
capacidade de retenção de água, a fertilidade e a disponibilidade de 
nutrientes e estimula a atividade biológica do solo (De Souza, 2023; 
Marcelino et al., 2020) resultando em uma melhor eficiência no uso dos 
nutrientes pelas plantas e ajudando a diminuir os custos com 
fertilizantes químicos. Além do mais, pode ser uma estratégia eficaz 
para mitigar as emissões de gases de efeito estufa e contribuir para a 
redução das mudanças climáticas (Arias, 2022; Siqueira, 2022). 

 
3. CONCLUSÃO  

A utilização do biochar na produção de mudas florestais tem se 
revelado como uma opção promissora para aprimorar a qualidade do 
solo e o crescimento das plantas, sobretudo, em áreas com solos 
degradados ou carentes de nutrientes. Mas, os resultados das pesquisas 
desenvolvidas ainda são influenciados por vários aspectos, como o tipo 
de material usado na produção, as condições de carbonização e as 
características do solo onde será empregado. Sendo assim, é 
imprescindível mais pesquisas que analisem detalhadamente os efeitos 
a longo prazo, especialmente, no ambiente florestal, a fim de 
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estabelecer orientações claras para um uso eficaz na produção de mudas 
florestais. 
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INTRODUÇÃO 

A agricultura familiar campesina é uma atividade desenvolvida por 
agricultores de baixa renda (ABR), também chamados de camponeses. 
No campesinato, as atividades são desempenhadas por membros da 
mesma família, sendo os conhecimentos repassados a cada geração. No 
entanto, os ABR´s enfrentam diversas limitações para sua integração 
aos mercados, entre elas, o tamanho da área disponível para o cultivo, 
pouca infraestrutura, dificuldade de acesso à educação formal e ao 
sistema público de saúde (Guanziroli; Di Sabbato, 2014). Além disso, 
as condições edafoclimáticas de determinadas regiões podem 
comprometer as atividades desenvolvidas pelos ABR´s. 

Em regiões semiáridas caracterizadas pelo baixo índice 
pluviométrico e solos pobres em matéria orgânica, os sistemas de 
produção acessíveis aos agricultores familiares são limitados. Com isso, 
a adoção de práticas, como a substituição de agroquímicos por 
compostos naturais no combate as pragas, a adubação orgânica e a 
proteção adequada do solo, compõem um conjunto de métodos que 
conservam e protegem os recursos naturais. 

Em decorrência das ações antrópicas que comprometem o meio 
ambiente e a utilização dos recursos naturais, é importante buscar 
alternativas que causem menos impactos socioambientais. Assim, a 
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agroecologia, que é uma das premissas do desenvolvimento sustentável, 
torna-se importante alternativa para o pequeno agricultor inserir sua 
produção no mercado consumidor (Guzmán 2001; Nordari; Guerra, 
2015; Barata-Silva et al., 2019). 

Nesse sentido, a introdução de manejos ecológicos baseados na 
agroecologia e na produção orgânica representa potencialmente o 
desenvolvimento de um modo sustentável de produção (Caumo; 
Staduto, 2014). De acordo com Darolt e Skora Neto (2002), a produção 
agroecológica é baseada em requisitos como a não utilização de adubos 
químicos, minimização de danos à biodiversidade dos ecossistemas e 
na conservação dos recursos naturais. Vale destacar que, a produção 
agroecológica deve abranger desde os processos que envolvem a 
produção, o processamento e a distribuição até chegar ao consumidor 
final (Moraes; Oliveira, 2017). 

Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a 
nutrição e promover a agricultura sustentável é o segundo dos 17 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações 
Unidas (ONU), que pretende alcançar esses objetivos até o ano de 2030. 
Considerando os desafios enfrentados a partir do modelo de agricultura 
intensiva em insumos químicos, plantas modificadas e emprego de 
maquinário pesado, com efeitos negativos nas áreas de saúde, aumento 
da pobreza no campo e os impactos no meio ambiente, a agroecologia 
é uma importante alternativa, visto que pode reduzir tais impactos, 
incluindo a segurança alimentar e minimizar danos ao ambiente. 

A agricultura campesina agroecológica (ACA) contribui para uma 
abordagem construtiva através dos conhecimentos culturais das 
comunidades rurais, pois, favorece a relação diária que os camponeses 
possuem com a terra, geração de práticas agroecológicas e preservação 
elevada da diversidade demonstrada através das várias espécies animais 
e vegetais (Carreño et al., 2019). Ela é muito dependente em relação à 
renda gerada por cada cultivo e que se estende não apenas à economia 
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familiar, mas também possui impacto na economia local (Duarte et al., 
2018). 

O município de Teixeira-PB é um importante fornecedor de 
hortaliças, frutas e grãos para o consumo da população de perímetros 
urbanos no seu entorno e incluindo a relevância no modo de produção 
em que não usa agroquímicos, aliado a uma melhor conservação dos 
solos, da água, da biodiversidade, sendo assim, esse trabalho propõe 
apresentar e discutir o perfil social e as práticas agroecológicas de oito 
agricultores familiares campesinos na perspectiva de convivência com 
a realidade do semiárido paraibano da comunidade São Francisco, em 
Teixeira-PB. 

 
METODOLOGIA 

A pesquisa é de caráter quali-quantitativo, caracterizada como 
estudo de casos (Marcelino, 2020), que visa explorar uma situação, 
nesse caso, a produção agroecológica de agricultores familiares do 
semiárido paraibano aplicando a triangulação como instrumento de 
coleta e análise dos dados: informações secundárias, entrevista 
semiestruturada e observação não participante (Yin, 2015). 

 
Caracterização da área de estudo  

O objeto da pesquisa são oito famílias agricultoras familiares 
campesinos, que produzem de forma agroecológica, residentes na 
comunidade São Francisco, Teixeira/PB. A área de pesquisa está 
inserida no município de Teixeira (figura 1), no estado da Paraíba, 
região intermediária (mesorregião) do Sertão Paraibano e região 
imediata (microrregião) da Serra de Teixeira. O município possui área 
de 155,452 km² (IBGE, 2020) e população estimada em 15.333 
habitantes em uma altitude aproximada de 770 metros. 
A temperatura média anual é de 22,1°C, tendo mínima de 19,8°C e 
máxima de 23,6°C no mês de julho e janeiro, respectivamente (Matos 
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et al., 2015; IBGE, 2020). Uma parte da população que reside nas áreas 
mais elevadas do município usa as terras para o cultivo agrícola para 
consumo familiar. Em alguns casos, ocorre a comercialização de 
produtos in natura ou em forma de polpas, doces e sorvetes. 

 
Figura 1. Localização da comunidade São Francisco no município 

de Teixeira – Paraíba. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
De acordo com a classificação de Köppen, o clima da região é BSh, 

semiárido, com uma estação seca e outra chuvosa (Alvares et al., 2014), 
a precipitação média anual fica em torno de 700 mm a 800 mm (Aesa, 
2022). A precipitação mensal acumulada nos meses de 2021 (Figura 2), 
ano em que a pesquisa foi realizada, teve uma distribuição normal em 
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relação à média mensal anual. A evapotranspiração potencial anual é de 
1.051,8 mm, sendo que 30% se concentra no trimestre mais quente do 
ano (Matos et al., 2015). 

 
Figura 2. Precipitação mensal acumulada do período de condução 

da pesquisa (ano de 2021), na região de Teixeira – Paraíba. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: AESA – PB. 
 
A vegetação da área é composta por espécies resistentes à elevadas 

temperaturas, com árvores baixas e arbustos, que nas estações mais 
quentes do ano perdem suas folhas (Leite et al., 2015). De acordo com 
Ferreira et al. (2020), a vegetação apresenta diferentes fitofisionomias 
e estágios de preservação, de modo que quanto mais íngreme a área, 
mais preservada é a vegetação. 

A agricultura e pecuária são as principais atividades que geram 
empregos e renda à população do município de Teixeira-PB (Leite et 

al., 2015; Ferreira et al., 2020). Os solos da região estão nas classes de 
solos Neossolos Litólicos Eutróficos, pouco desenvolvidos, com 
horizonte A fraco, rasos e textura média (Santos et al., 2011). Na porção 
referente à Serra, ocorrem os Cambissolos, associados a solos 
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Neossolos Litólicos Eutróficos. A vegetação é tipo Caatinga 
hiperxerófila que se encontra bastante alterada em algumas áreas em 
função do cultivo do sisal. A região é abastecida por pequenos açudes, 
que se mostram insuficientes para abastecer uma agricultura com maior 
produtividade (Santos et al., 2011).  
 
COLETA DE DADOS  

Os dados para o levantamento socioambiental foram coletados a 
partir de questionário semiestruturado aplicado a oito agricultores(as), 
todos residentes na comunidade São Francisco, Teixeira/PB que 
realizam a produção agroecológica e que aceitaram participar da 
pesquisa. O questionário foi aprovado pelo comitê de ética do Centro 
Universitário de Patos/UNIFIP sob o número de protocolo 4.304.304, 
todos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). Nas entrevistas, foram seguidos todos os protocolos contra a 
COVID-19. A coleta ocorreu no período de novembro/2020 a 
janeiro/2021. 

O questionário é composto por 21 questões, sendo sete questões 
subjetivas e quatorze objetivas, seis tratam dos dados gerais dos 
entrevistados, três sobre como é realizado o cultivo no solo, três sobre 
quais são os desafios para produzir de forma orgânica, quatro sobre as 
atividades econômicas, três sobre a segurança alimentar e saúde e duas 
sobre percepção a agroecológica e conservação do solo. 

O questionário foi construído visando identificar o perfil das 
práticas e as dificuldades encontradas pelos agricultores no cultivo 
agroecológico. Além disso, permitiu avaliar as principais formas de uso 
dos produtos cultivados e sua comercialização. 
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ANÁLISE DOS DADOS  
Os dados quantitativos coletados foram tabulados e organizados 

em planilha eletrônica, obtendo-se o percentual das respostas e, 
conforme o caso, quadros e gráficos foram confeccionados para facilitar 
a comparação e discussão dos resultados. Os dados qualitativos estão 
apresentados em forma de texto conforme as ideias e concepções do 
agricultor (a) entrevistado(a). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
DADOS GERAIS DOS ENTREVISTADOS  

O universo da pesquisa constou de oito unidades familiares de 
agricultores residentes na comunidade São Francisco. Dentre os oito 
representantes familiares entrevistados, 37,5% do sexo masculino e 
62,5% do sexo feminino. A idade dos entrevistados variou entre 26 até 
85 anos, com predomínio nas faixas etárias entre 26 e 35 anos (25%) e 
46 a 55 anos (25%). As faixas etárias entre 36 e 45 anos; 56 a 65; 66 a 
75 e acima de 75 representaram 12,5%, cada. 

Nesse estudo, o maior número de entrevistados foi do sexo 
feminino, um dado que reflete maior disponibilidade das mulheres para 
responder a entrevista. Em alguns casos, ela desdobrou-se no horário 
das atividades no campo; em outras situações, o agricultor estava 
presente, mas não se sentiu à vontade para responder ao questionário, 
delegando à mulher a responsabilidade. 

Quanto ao grau de escolaridade, 50% dos entrevistados possuíam 
o ensino fundamental incompleto; 12,5% possuíam o médio incompleto 
e 37,5% concluíram o ensino médio. A baixa escolaridade dos 
agricultores no semiárido está frequentemente associada à distância das 
escolas em relação ao local de moradia e ao cansaço causado em função 
da necessidade de dedicação à lavoura (Cunha, 2021). Outro fator 
destacado por Lima et al. (2017), refere-se ao abandono escolar 
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ocasionado pela mudança dos agricultores para os grandes centros 
urbanos com o intuito de começar a trabalhar em outras áreas. 

Com base em um estudo realizado na região do Seridó Potiguar, 
em 14 comunidades-núcleo e outras 15 comunidades adjacentes de 
quatro municípios, a citar: Lagoa Nova, Acari, Caicó, Parelhas, 
identificou-se que 18,7% são analfabetos, 72,6% cursaram até, no 
máximo, a quarta série do ensino fundamental e apenas 23,2% 
concluíram o ensino médio (Andrade et al., 2013). Apesar desses 
índices, os autores verificaram que, para os mais jovens, o acesso à 
educação melhorou. Dentre os entrevistados nascidos a partir de 1980, 
nenhum relatou ser analfabeto e a maior parte dos que concluíram o 
ensino médio estão nessa faixa etária (Andrade et al., 2013). 

Quanto à procedência familiar, 87,5% dos entrevistados sempre 
moraram na comunidade. De acordo com os relatos obtidos, os 
moradores não têm intenção de sair da comunidade rural para a zona 
urbana e pontuam a tranquilidade da vida no campo como principal 
fator. De acordo com Retière e Marques (2019), o ambiente rural 
oferece maior qualidade de vida por aspectos, como a moradia, 
alimentação e trabalho. Além da tranquilidade, vida menos agitada e o 
contato direto com a natureza são fatores que reforçam a permanência 
das pessoas que já vivem nesses locais e que atraem outras a irem ou 
retornarem ao campo. 

 
A PRODUÇÃO AGROECOLÓGICA  

No grupo estudado, as informações fundamentais quanto às 
práticas agropecuárias foram repassadas por familiares. As espécies 
mais cultivadas pelos agricultores da comunidade ao longo do ano de 
2021 estão apresentadas na tabela 1. 
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Tabela 1. Hortaliças, frutíferas e grãos produzidos pelos 

agricultores, de acordo com as respostas, para o ano de 2021. 

                   Nome Popular                                                  Nome Científico 

Hortaliças 

Coentro (Coriandrum sativum L.) 

Alface (Lactuca sativa L.) 

Pimentão (Capsicum annuum L.) 

Cebola (Allium cepa L.) 

Cebolinha (Allium schoenoprasum L.) 

Morango (Fragaria× ananassa Duch.) 

Tomate (Solanum Lycopersicum.) 

Frutíferas 

Manga (Mangifera indica L.) 

Pinha (Annona squamosa L.) 

Umbu (Spondias tuberosa Arr. Cam.) 

Acerola (Malpighia emarginata DC) 

Goiaba (Psidium guajava L.) 

Seriguela (Spondias purpurea L.) 

Maracujá da Caatinga (Passiflora cincinnata Mast.) 

Graviola (Annona muricata L.) 

Caju (Anacardium occidentale L.) 

Coco (Cocos nucifera L.) 

                                                             Grãos 

Feijão-de-corda (Vigna unguiculata (L.) Walp.) 

Milho (Zea mays var. ceratina Kuleshov) 

Fava (Vicia faba L.) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Conforme informações cedidas pelos entrevistados, a produção é 
baseada na agricultura de sequeiro, as espécies de cultivo são 
selecionadas por resistirem aos períodos de estiagem. Quanto às formas 
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de implantar as culturas, 62,5% dos agricultores utilizam mudas, 
estacas e semente, o que indica o plantio de espécies perenes e 37,5% 
fazem apenas semeadura, trabalham mais com cultivos anuais. De 
acordo com as respostas, existe uma maior diversificação entre as 
frutíferas. 

A preferência dos agricultores por espécies frutíferas se dá porque 
algumas possuem ciclo semestral e pelo seu valor no mercado (Pompeu 
et al., 2011). A fruticultura é uma boa opção para o agricultor que possui 
pequena área, devido a seu alto volume de comercialização que 
anualmente movimenta bilhões no mundo (Sabião et al., 2021). Para 
Sabião et al., (2021), o Brasil produz mais de 40 milhões de toneladas 
de frutas, o que o torna o terceiro maior país produtor no mundo. 

A área da propriedade é um fator importante para a produção. De 
acordo com os dados coletados, o tamanho das propriedades variou de 
1 a 14 hectares. Segundo Andrade et al. (2013), a extensão da 
propriedade pode impossibilitar a diversificação de culturas em 
determinado local, consequentemente, limitar o tamanho da produção. 
Entretanto, os agricultores da comunidade estudada relataram que 
conseguem diversificar suas produções e têm organizado o calendário 
sazonal, que envolve os custos, a época do plantio, os tratos culturais, a 
época de colheita e o período de comercialização. 
 
A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS 
AGROECOLÓGICOS PELOS ENTREVISTADOS   

As famílias produzem de forma agroecológica e afirmam que a 
comercialização do produto é rápida (87,5%), o que significa que há 
uma alta demanda pelo mercado consumidor. Sobre comercializar a 
produção, a maioria (62,5%) têm na comercialização uma fonte de 
renda para a família, a grande maioria (80%) comercializa na própria 
comunidade e apenas 20% nos mercados públicos, a exemplo da feira 
agroecológica, os demais 37,5% apenas para o consumo familiar. 
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Quanto ao beneficiamento da produção de frutíferas, apenas 20% 
em forma de polpa de fruta congelada. No grupo pesquisado, não há 
produção de fruta desidratada, doces, compotas, cocadas, dentre outras 
formas. O beneficiamento agrega valor à produção, além de aumentar 
o prazo para consumo. Ao perguntar aos agricultores se a renda advinda 
da venda dos seus produtos proporciona uma melhor qualidade de vida, 
todos responderam de forma positiva. Durante a entrevista, nenhum dos 
entrevistados mencionou depender exclusivamente da comercialização 
agroecológica para sobrevivência. Segundo informação fornecida por 
eles, alguns possuem trabalho extra, benefício do governo e auxílio de 
familiares próximos para manutenção das despesas mensais. 

A agroecologia teve grande impulso na década de 1970 como uma 
agricultura alternativa de base ecológica e natural (Munhoz et al., 2020). 
Os agricultores que praticam a agroecologia possuem uma produção 
diversa para o autoconsumo e/ ou venda. No último caso, garante 
retorno financeiro, o que pode lhes conferir maior autonomia, em 
ambos há uma percepção positiva a respeito da saúde da família em 
razão da alimentação e ao ambiente saudável (Azevedo; Schmidt; 
Karam, 2011).  

 
DESAFIOS ENFRENTADOS PARA PRODUZIR DE FORMA 
AGROECOLÓGICA  

Em primeiro lugar, questionou-se quanto ao tempo para produzir 
de forma agroecológica e 75% das respostas indicam que o tempo é o 
mesmo que na aplicação de agroquímicos. Em toda produção agrícola 
há necessidade de suporte técnico, seja em atividades de assistência 
técnica ou de extensão rural. Quanto à extensão rural governamental, a 
maioria (62,5%) afirmaram não contar, enquanto 37,5% afirmam ter 
esse apoio, o estado da Paraíba conta com a EMPAER (Empresa de 
pesquisa, extensão rural e regularização fundiária), entretanto não 
efetivamente a presença de extensionistas rurais acompanhando as 
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atividades de campo, o apoio ocorre por meio da ONG “Ação Social 
Diocesana de Patos – (ASDP)” que oferece a filosofia e os princípios 
básicos para a produção agroecológica. 

De acordo com Silva et al. (2018), a implantação de um sistema 
agroecológico não depende apenas do produtor rural. Inicialmente, o 
processo de transição para a produção agroecológica requer 
conhecimento em relação à área em que pretende implantar e, sobretudo, 
deve contar com o suporte técnico para o manejo e comercialização. A 
falta dos elementos citados acima levou 29 famílias abandonarem a 
produção orgânica, no caso do assentamento Celso Furtado, em Quedas 
do Iguaçu-PR, na época da pesquisa, apenas uma família mantinha essa 
modalidade de produção (Silva et al., 2018). 

Outros fatores relatados por eles foram sobre a aquisição de 
equipamentos modernos que facilitem a produção agroecológica 
(Diedrich et al., 2021) e a ineficiência das políticas públicas, apesar de 
no papel estarem bem planejadas, há falhas em sua aplicação para 
consolidação desse tipo de manejo em propriedades rurais (Santos; 
Araújo, 2020). 

 
PERCEPÇÃO SOBRE A AGROECOLOGIA E CONSERVAÇÃO 
DO SOLO  

O solo é um recurso natural essencial para o equilíbrio ecológico. 
Dentro dos ecossistemas, são necessários cuidados em relação ao seu 
manejo, pois são necessárias décadas para sua renovação (Melo et al., 
2021). Sobre esse aspecto, os compostos orgânicos, como esterco 
bovino/caprino, vermicomposto, cobertura do solo e inoculação de 
microrganismos (Tito et al., 2019; Kunlanit et al., 2020; Silva et al., 
2022) melhoram e preservam as condições do solo. 

Em relação à conservação do solo, todos os agricultores 
responderam que é uma prática fundamental, pois sua sobrevivência 
depende diretamente do que a terra pode oferecer; para isso, o solo deve 
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estar em boas condições para o desenvolvimento das espécies vegetais 
e, consequentemente, aumento na produção. Sobre as práticas usadas 
para a conservação do solo, 87,5% dos entrevistados afirmaram que 
utilizam a adubação com o esterco bovino, caprino, ovino, 
vermicomposto e cobertura morta. 

Um dos fatores responsáveis por afetar a produtividade agrícola é 
o manejo do solo inadequado que pode provocar baixa fertilidade, 
erosão, compactação e poluição (Melo et al., 2021), bem como a perda 
de carbono, diminuição da porosidade, redução da cobertura vegetal, 
além de queimadas para a “limpeza” do solo, processos que podem 
torná-lo infértil (Brito et al., 2020). De acordo com os relatos das 
famílias entrevistadas, eles procuram ao máximo conservar seus solos, 
ao ponto de não mais adotarem a prática da queimada. 

Conforme a representação da figura 3, a sequência de imagens 
mostra que os agricultores são adeptos à produção sem agroquímicos. 
Praticamente todas as famílias entrevistadas aplicam defensivos 
naturais para controle e combate de pragas, bem como algumas famílias 
produzem seu próprio vermicomposto para ser utilizado como adubo no 
solo.  
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A B

D C 

Figura 3. Práticas orgânicas. 3A placa indicativa do espaço para 

armazenamento das sementes, 3B depósitos utilizados para 

armazenar as sementes, 3C composteira artesanal, 3D depósito para 

armazenamento de defensivos naturais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Esses pequenos agricultores que optam pelo cultivo orgânico em 

sua propriedade possuem um papel fundamental para a manutenção do 
meio ambiente sadio, tornando-o mais estável em relação às mudanças 
que ocorrem dentro dos ecossistemas. 

O solo é um dos grandes mitigadores das mudanças climáticas, em 
especial, no interior da região Nordeste em que os índices 
pluviométricos estão concentrados em quatro meses e o clima é 
semiárido. As práticas inadequadas de manejo do solo podem contribuir 
negativamente para a degradação e a desertificação, os dados  de 
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pesquisas confirmam um rápido aumento nessas áreas nas últimas 
décadas (Melo et al., 2021). 

Os entrevistados demonstraram reconhecer a importância da 
conservação dos solos,  que é importante para o meio ambiente e para 
as atividades pautadas na agroecologia. Nesse sentido, é importante a 
utilização de técnicas que favoreçam seu manejo associando à 
sustentabilidade ambiental. Com isso, a produção agroecológica 
emprega adubação verde, consorciação e rotação de culturas evitando a 
degradação dos solos, a contaminação da água e o surgimento de pragas 
(Silva; Polli, 2020).  

 
SEGURANÇA ALIMENTAR E SAÚDE RELACIONADOS 

À PRODUÇÃO AGROECOLÓGICA      
Diante da pergunta, se os agroquímicos poderiam influenciar na 

qualidade dos alimentos; 100% responderam afirmativamente e 87,5% 
que afetam de forma negativa. Os agroquímicos geram diversos riscos 
às pessoas que fazem a manipulação, a segurança alimentar e ao meio 
ambiente, colocando em risco a fauna, a flora e os recursos naturais 
(Moreira et al., 2002). Todos os entrevistados responderam que os 
agroquímicos podem representar algum risco à saúde e que os alimentos 
orgânicos são saudáveis. Nas palavras dos entrevistados: “são 
produzidos naturalmente”, “sem utilização de venenos” além de serem 
“confiáveis”. 

 
CONCLUSÕES 
A pesquisa realizada nas dimensões sociais e ambientais 

demonstra a importância da agricultura familiar, considerando que as 
famílias entrevistadas que produzem hortaliças, frutíferas e grãos de 
forma agroecológica afirmaram que a comercialização de produtos in 
natura é facilitada pelo interesse dos consumidores e o único 
beneficiamento é a produção de polpa de fruta. 
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Os agricultores ressaltam que a prática da agroecologia em suas 
propriedades proporciona melhor qualidade de vida, garantindo 
alimentação saudável e rendimento financeiro, para a maioria que 
comercializa, contudo, ainda se faz necessário suporte técnico para que 
os agricultores tenham melhor acompanhamento para conseguir 
diversificar e fazer maior beneficiamento da produção. 

As práticas agroecológicas identificadas no grupo de agricultores 
da pesquisa, é o uso de cobertura morta, adubação orgânica, 
vermicomposto e uso defensivos naturais e não utilizam a prática das 
queimadas. 

A partir das entrevistas, foi possível vislumbrar o contentamento 
dos agricultores para com o local em que residem e com o modo que 
produzem alimentos, apesar da instabilidade das condições climáticas 
da região. Os agricultores procuram manter o otimismo e buscam 
soluções aplicáveis a seu modo de vida e trabalho, embora sejam 
necessárias melhorias no setor rural para garantir uma vida confortável 
ao produtor rural. 
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1. INTRODUÇÃO 
A Caatinga é um bioma único e exclusivamente brasileiro, que 

ocupa cerca de 844.453 km², o que representa 11% do território total, 
abrangendo os estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe e o norte de 
Minas Gerais (Brasil, 2024).   

O ecossistema é caracterizado por um clima semiárido, vegetação 
adaptada à escassez de água (xerófila) e uma grande variabilidade 
climática (Moura; Silva, 2021). Sua vegetação é especialmente 
adaptada às longas secas, com espécies que perdem suas folhas durante 
os períodos de estiagem, além de plantas com espinhos e arbustos de 
pequeno porte. Essa biodiversidade, capaz de resistir às condições 
climáticas extremas, faz da Caatinga um bioma de grande relevância 
ambiental e social (Araújo, 2010). 

Cerca de 27 milhões de pessoas vivem na região da Caatinga, 
muitas em situação de vulnerabilidade e dependentes dos recursos 
naturais do bioma para sua subsistência (Brasil, 2024). A exploração 
dos seus recursos, como madeira, lenha e carvão vegetal, é uma prática 
tradicional e essencial para a geração de renda e o sustento de muitas 
famílias e pequenas economias locais. No entanto, o manejo 
inadequado desses recursos pode levar à degradação do bioma, 
comprometendo sua capacidade de regeneração e os serviços 
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ecossistêmicos que oferece, como o sequestro de carbono, a proteção 
do solo e a regulação do microclima (Silva et al., 2012).  

Nas últimas décadas, a ciência tem se dedicado ao 
desenvolvimento de tecnologias e ao estudo da sustentabilidade da 
colheita florestal na Caatinga. O manejo sustentável dos recursos 
madeireiros permite a extração de produtos sem esgotar as reservas 
naturais, facilitando a regeneração do bioma e garantindo o seu uso 
contínuo. Essas práticas são essenciais para equilibrar o uso dos 
recursos e a conservação ambiental, assegurando que a exploração 
florestal continue sem comprometer o futuro do bioma (Santos, 2023). 

 
2 CONTEXTO E RELEVÂNCIA DA COLHEITA FLORESTAL 
NO BIOMA CAATINGA 

2.1 Colheita Florestal na Caatinga 
A colheita florestal na Caatinga, quando realizada de forma 

sustentável, possibilita o aproveitamento racional de suas espécies com 
potencial madeireiro, promovendo o manejo e a conservação do bioma. 
A Tabela 1 destaca algumas espécies da Caatinga com potencial para 
colheita e uso madeireiro, apresentando suas principais aplicações e 
distribuição geográfica. Essas informações são fundamentais para um 
planejamento eficiente e para garantir a exploração responsável e a 
preservação da biodiversidade local. 

Tabela 1. Alguŵas espécies da CaaiŶga coŵ poteŶcial para 
colheita e uso ŵadeireiro. 

Nome 

popular 

Nome 

científico 

Potencial 

madeireiro 

Distribuição 

na Caatinga 

Angico 

Anadenanthera 

colubrina (Vell.) 

Brenan 

Utilizado em 

construções 

rurais, navais e 

civis, 

marcenaria e 

BA, CE, PB, PE, 

PI, RN, SE 
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carpintaria. 

Produz lenha e 

carvão de alta 

qualidade. 

Aroeira 

Astronium 

urundeuva (M. 

Allemão) Engl. 

Aplicado em 

construções 

rurais e civis, 

marcenaria e 

carpintaria. 

Produz lenha e 

carvão de alta 

qualidade. 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 

Baraúna 
Schinopsis 

brasiliensis Engl. 

Usado em 

construções 

rurais e civis, 

marcenaria e 

carpintaria. 

Produz lenha e 

carvão de alta 

qualidade. 

AL, BA, CE, PB, 

PE, PI, RN, SE 

Catanduva 

Pityrocarpa 

moniliformis 

(Benth.) Luckow & 

R.W. Jobson 

Adequado para 

construção civil, 

marcenaria, 

lenha e carvão. 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 

Catingueira 

Cenostigma 

pyramidale (Tul.) 

Gagnon & 

G.P.Lewis 

Utilizado em 

estacas, mourões 

e varas, além da 

fabricação de 

carvão de lenha. 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 
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Craibeira 

Tabebuia 

aurea (Silva Manso) 

Benth. & Hook.f. ex 

S.Moore 

Muito 

empregada na 

marcenaria e 

carpintaria 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 

Cumaru 

Amburana 

cearensis (Allemão) 

A.C.Sm. 

Indicado para 

marcenaria, 

especialmente 

para móveis 

finos. 

AL, BA, CE, PB, 

PE, PI, RN 

Favela 
Cnidoscolus 

quercifolius Pohl 

Usada em 

carpintaria, 

lenha e carvão. 

BA, CE, PB, PE, 

PI, RN, SE 

Imburana 

Commiphora 

leptophloeos (Mart.) 

J.B.Gillett 

Utilizada na 

carpintaria e 

marcenaria. 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 

Ipê-roxo 

Handroanthus 

impetiginosus (Mart. 

ex DC.) Mattos 

Utilizada na 

carpintaria e 

marcenaria. 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 

Juazeiro 

Sarcomphalus 

joazeiro (Mart.) 

Hauenschild 

Marcenaria, 

construções 

rurais, lenha e 

carvão. 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 

Jucá 

Libidibia 

ferrea (Mart. ex 

Tul.) L.P.Queiroz 

Usado em 

marcenaria, 

construções 

rurais, lenha e 

carvão. 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 

Jurema-

preta 

Mimosa 

tenuiflora (Willd.) 

Poir. 

Usado em 

marcenaria, 

construções 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 
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rurais, lenha e 

carvão. 

Mofumbo 
Combretum 

leprosum Mart. 

Utilizada em 

carpintaria, 

lenha e carvão. 

BA, CE, MA, PB, 

PE, PI, RN 

Mororó 

Bauhinia 

cheilantha (Bong.) 

Steud. 

Ideal para 

construção de 

cercas, lenha e 

carvão. 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 

Mulungu 
Erythrina 

velutina Willd. 

Utilizada em 

marcenaria e 

carpintaria. 

AL, BA, CE, PB, 

PE, PI, RN, SE 

Pau-branco 
Cordia 

oncocalyx Allemão 

Empregado em 

construção civil, 

carpintaria, 

marcenaria, 

lenha e carvão. 

CE, PB, PE, RN 

Pau-

branco-louro 

Cordia 

glazioviana (Taub.) 

Gottschling & 

J.S.Mill. 

Empregado em 

construção civil, 

carpintaria, 

marcenaria, 

lenha e carvão. 

BA, CE, RN 

Pau-pedra 

Luetzelburgia 

auriculata 

(Allemão) Ducke 

Utilizado em 

construção civil 

e rural, 

marcenaria e 

lenha. 

BA, CE, MA, PB, 

PE, PI, RN 

Pereiro 

Aspidosperma 

pyrifolium Mart. & 

Zucc. 

Usado em 

marcenaria, 

carpintaria e 

lenha. 

AL, BA, CE, MA, 

PB, PE, PI, RN, 

SE 
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Sabiá 

Mimosa 

caesalpiniifolia 

Benth. 

Ideal para 

construções 

rurais, 

principalmente 

de estacas e 

cercas e para 

produção de 

lenha e carvão. 

AL, CE, MA, PB, 

PE, PI, RN 

Nota: AL = Alagoas; BA = Bahia; CE = Ceará; MA = Maranhão; PB = Paraíba; 

PE = Pernambuco; PI = Piauí; RN = Rio Grande do Norte; SE = Sergipe. Fonte: 

Pereira et al. (2003); Maia (2012); Flora do Brasil (2020).  

 
 As espécies da Caatinga possuem grande versatilidade de uso, 

sendo aplicadas em diversas áreas como construção rural e civil, 
marcenaria e carpintaria. Elas são amplamente empregadas na 
fabricação de dormentes, móveis, carrocerias, caibros, ripas, esquadrias, 
batentes, mourões, vigas, esteios, cruzetas, tetos e tocos de assoalho. 
Além disso, são usadas em cercas, estacas, postes, carroças, rodas de 
engenho, obras hidráulicas, para cabos de ferramentas, caixotarias e, 
por fim, produzem lenha e carvão de excelente qualidade (Pereira et al., 
2003; Maia, 2012). 

A supressão florestal na Caatinga tem raízes históricas que 
remontam ao período colonial, quando era realizada de forma manual e 
com técnicas simples, por meio de ferramentas rudimentares, como 
machados, facões e serras para cortar as árvores de forma 
indiscriminada, focando apenas na quantidade e rapidez da coleta. A 
madeira extraída era transportada em carroças puxadas por animais para 
locais de uso, como fornos de carvão, fogões a lenha e construções. 
Com o avanço das tecnologias, a exploração florestal na Caatinga 
passou a usar motosserras em substituição às serras manuais e 
machados, modernizando parte das operações. No entanto, o uso de 
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motosserras ainda caracteriza um método semimecanizado, que 
apresenta produtividade inferior ao uso de máquinas florestais. Essa 
realidade se deve em parte à própria natureza da vegetação da Caatinga, 
composta por árvores tortuosas que dificultam o trabalho com cabeçotes 
de processamento de toras, limitando a adoção de tecnologias mais 
avançadas (Soeiro et al., 2012).  

As motosserras tornaram-se a principal ferramenta na derrubada 
de árvores, especialmente, em pequenas e médias empresas e 
propriedades rurais (Figura 1).  

Figura 1. Exploração semimecanizada de Pau-branco-louro 

(Cordia glazioviana) Fonte: Quirino (2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
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Essas atividades costumam demandar um grande contingente de 
trabalhadores temporários, pela natureza manual do trabalho e a baixa 
mecanização (Soranso et al., 2018; Masioli et al., 2020). O uso dessas 
ferramentas não se restringe a uma marca ou modelo específico, o que 
oferece flexibilidade aos operadores. Contudo, muitas vezes, o trabalho 
é executado sem a devida proteção, com a falta de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI), como capacetes, protetores auriculares, 
roupas e calçados adequados, o que aumenta os riscos para os 
trabalhadores (Sant’anna, 2008). 

Embora a motosserra represente um avanço em relação aos 
métodos mais antigos, a exploração florestal na Caatinga ainda é, em 
muitos casos, bastante rudimentar e dependente de práticas tradicionais. 
Além disso, fatores, como, por exemplo, o terreno acidentado, a 
densidade de árvores e sua distribuição na área influenciam diretamente 
a produtividade das operações e elevam os custos finais do produto 
(Passos; Bufulin-Junior; Gonçalves, 2006). 

 
2.2 Impactos Ambientais da Colheita Florestal 
Os impactos ambientais da colheita florestal na Caatinga podem 

ser significativos, sobretudo, sem manejo adequado. Desde a fase de 
implantação, a remoção completa da vegetação para extração de 
madeira, lenha e outros produtos florestais podem causar desmatamento, 
perda de biodiversidade, compactação do solo e alterar a estética e a 
paisagem do ambiente (Freitas, 2004; Machado; Lopes, 2002).   

A retirada da cobertura vegetal afeta diretamente os habitats de 
diversas espécies, levando à fragmentação do ecossistema, que dificulta 
a sobrevivência de espécies animais e vegetais que dependem das 
florestas para abrigo e alimentação, agravando os riscos para 
biodiversidade local (Scariot et al., 2003). Além disso, a remoção das 
árvores expõe o solo às chuvas e ventos, aumentando sua 
vulnerabilidade à erosão e acelerando a perda de nutrientes essenciais. 
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As árvores desempenham um papel fundamental na regulação do 
ciclo da água, contribuindo para evapotranspiração, manutenção da 
umidade do solo, proteção dos cursos d’água e ajuda no controle de 
cheias e inundações. A remoção descontrolada da vegetação pode 
reduzir a capacidade de infiltração da água no solo, alterando o regime 
hídrico local e aumentando a ocorrência de secas e desertificação 
(Pereira, 2023). 

Segundo Carvalho (2016), para mitigar esses impactos negativos, 
o manejo florestal sustentável é fundamental. Isso inclui técnicas, como 
o planejamento cuidadoso da colheita, a regeneração natural assistida e 
o uso de tecnologias que minimizam a compactação do solo. Essas 
práticas ajudam a reduzir os efeitos adversos da exploração florestal e 
a garantir a sustentabilidade dos recursos naturais. 

 
2.3 Manejo Florestal Sustentável na Caatinga 
A implementação do Manejo Florestal Sustentável na Caatinga 

(MFSC) envolve diversas estratégias que promovem a sustentabilidade 
do manejo florestal, assegurando a conservação do solo e da água, 
elementos essenciais para a saúde do ecossistema. Técnicas como o 
terraceamento e a construção de barraginhas são destacadas como 
práticas eficazes de conservação. O terraceamento modifica a 
topografia do terreno para controlar o escoamento superficial da água, 
enquanto as barraginhas, pequenas bacias de retenção, captam a água 
do escoamento das chuvas, estradas e rios, evitando a erosão do solo e 
o transporte de sedimentos. Essas práticas não só conservam o solo, mas 
também melhoram a qualidade da água nas bacias hidrográficas, 
reduzindo a produção de sedimentos (Bertolini; Lombardi-Neto, 1994; 
Zamunér-Filho, 2015; Martins; Melo, 2012; Zonta et al., 2012). 

Além da conservação do solo e da água, o MFSC tem 
impulsionado o uso sustentável da madeira na Caatinga, especialmente, 
no que diz respeito ao seu potencial energético. Compreender a 
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produtividade da madeira, juntamente com suas propriedades físicas e 
químicas, é essencial para otimizar as práticas de manejo e promover 
métodos que resultem em impactos socioeconômicos positivos. O 
conhecimento sobre a energia armazenada na madeira, assim como o 
volume real disponível e as projeções futuras, facilita a implementação 
de técnicas mais sustentáveis e eficientes (Trugilho et al., 2015; Brand, 
2017; Dias-Júnior et al., 2018). 

A introdução do MFSC na Caatinga também impulsionou a 
mecanização da colheita florestal, representando um avanço 
significativo na gestão dos recursos naturais. A mecanização permite 
um controle mais preciso dos custos de produção e melhora as 
condições de trabalho no setor florestal, aumentando a eficiência das 
operações e reduzindo os impactos ambientais (Leonello et al., 2012). 
O uso de máquinas na colheita florestal oferece aos gestores 
informações valiosas para alcançar resultados mais eficazes em curto 
prazo. 

O MFSC desempenha um papel importante também nos Sistemas 
Agroflorestais (SAFs), que combinam espécies lenhosas perenes com 
culturas agrícolas e/ou pecuárias, integrando produção e conservação 
em uma mesma área. Esses sistemas variam em complexidade, 
dependendo da diversidade de espécies e do nível de manejo, podendo 
incluir desde sistemas silvipastoris, que combinam pastagens com 
árvores para produção animal, até SAFs voltados para a produção 
agrícola (Martins; Raniere, 2014; Miccolis et al., 2016). Mas, para que 
seja efetivo, é essencial que as atividades sejam realizadas dentro de um 
Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS), que incluem 
orientações baseadas em requisitos legais e científicos. Ademais, a 
elaboração de um PMFS requer o auxílio de profissionais qualificados 
para garantir que todos os aspectos do manejo sejam devidamente 
planejados e executados, visando a sustentabilidade e a preservação 
ambiental (Marques; Pareyn; Figueiredo, 2011). Dessa forma, o MFSC 
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contribui para aumentar a produtividade de maneira sustentável, 
protegendo a biodiversidade da Caatinga e promovendo o 
desenvolvimento das comunidades locais (Gama, 2021). 

 
2.4 Revisão de Estudos Científicos na exploração da Caatinga 
Chaves (2016), realizou um diagnóstico da exploração de lenha em 

planos de manejo florestal sustentável (PMFS) na Caatinga do Rio 
Grande do Norte entre 2015 e 2016. A pesquisa abrangeu 43 PMFS 
distribuídos em 26 municípios e contou com 26 proprietários. A coleta 
de dados ocorreu por meio de entrevistas e questionários com perguntas 
sobre a execução do corte, ferramentas utilizadas, transporte da lenha e 
dificuldades enfrentadas. 

Os resultados indicaram que 83,3% das áreas terceirizaram o corte 
da lenha para empreiteiros, enquanto 16,7% dos proprietários 
realizaram o corte por conta própria, motosserras foram usadas em 
86,7% das propriedades, enquanto 13,3% machado e foice. 

Em 56,7% dos casos, a contratação de mão de obra não apresentou 
dificuldades, mas 43,3% sim. Os principais desafios citados foram a 
falta de mão de obra qualificada, interrupções no corte pela demanda de 
consumidores e dificuldades de acesso aos talhões por falta de estradas 
ou sua manutenção. 

O transporte da lenha foi realizado diretamente na área de corte em 
90% dos casos, com caminhões entrando na área para carregamento. 
Nos 10% restantes, a extração foi feita por métodos manuais ou com o 
uso de trator.  

Para melhorar a exploração, 60% dos proprietários sugeriram 
programas de capacitação para o uso de motosserra, e 16,7% apontaram 
a necessidade de melhorar o mercado consumidor, com mais 
fiscalização contra a lenha clandestina. 

Quanto aos aspectos econômicos, o estudo conduzido por Garlet, 
Canto e Oliveira (2018), analisou três Projetos de Assentamento na 
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Paraíba, nos municípios de Cuité, Pocinhos e Boqueirão. A elaboração 
dos planos de manejo e assistência técnica foram prestadas pela ONG 
SOS Sertão, com financiamento do Serviço Florestal Brasileiro (2006-
2011) e FUNBIO (2012-2015). O objetivo principal dos planos de 
manejo em todos os assentamentos foi a produção de lenha através da 
técnica de corte seletivo, preservando espécies protegidas por lei e 
frutíferas. O corte da lenha foi feito manualmente com foices e 
machados. Após a derrubada, as árvores foram seccionadas em toretes 
de um metro de comprimento, os quais foram empilhados nas margens 
das vias de acesso para serem carregados no momento da 
comercialização. Os rendimentos anuais das famílias variaram entre 
R$500,00 e R$12.150,00, dependendo do volume de madeira 
disponível e da forma de organização para a exploração. 

No assentamento de Cuité, as espécies predominantes incluíam 
catingueira (Cenostigma pyramidale), baraúna (Schinopsis 

brasiliensis), pau-de-leite (Euphorbia phosphorea) e aroeira 
(Astronium urundeuva). Cada agricultor explorou individualmente sua 
parcela, terceirizando o corte ao custo de R$10,00 por metro estéreo 
(st), enquanto o valor de venda foi de R$20,25 por st, gerando uma 
receita média de R$12.150,00 por agricultor. 

Em Pocinhos, com predominância de catingueira (Cenostigma 

pyramidale) e jurema-de-embira (Mimosa ophthalmocentra), o talhão 
anual foi dividido entre 20 agricultores, cada um explorando em média 
190 st de lenha. A comercialização foi coletiva, com o comprador 
pagando R$17,00 por st, sendo o carregamento responsabilidade dos 
assentados. A renda média foi de R$1.360,00 por agricultor. 

No assentamento de Boqueirão, o manejo também focou em 
catingueira (Cenostigma pyramidale) e jurema-de-embira (Mimosa 
ophthalmocentra). A exploração e comercialização foram coletivas, 
geridas pela associação local, gerando R$500,00 por família. O corte 
foi terceirizado e remunerado a R$9,00 por st, com o lucro revertido em 
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melhorias comunitárias, como construção de cercas e reforma da sede. 
Esse manejo sustentável foi identificado como uma alternativa de 
geração de renda com baixo risco climático, dado que as espécies 
nativas são adaptadas às condições do semiárido (Garlet; Canto; 
Oliveira, 2018). 

 O estudo de Lopes e Canto (2018), comparou os custos de dois 
sistemas de exploração de lenha em áreas de Caatinga no estado do Rio 
Grande do Norte: um sistema manual no município de João Câmara e 
um sistema semimecanizado no município de Santa Cruz. O corte da 
lenha envolveu a derrubada e o processamento das árvores. No sistema 
manual, utilizou-se machado, enquanto no semimecanizado a 
motosserra. O processamento das árvores consistiu no desgalhamento e 
corte em toras de um metro, realizado com foice e machado no manual, 
e com motosserra e foice no semimecanizado. Após o corte, a lenha foi 
empilhada manualmente para facilitar a medição e o pagamento dos 
trabalhadores. O carregamento dos caminhões, com capacidade entre 
25 e 30 st, foi feito por quatro trabalhadores no sistema manual e três 
no semimecanizado. As distâncias de transporte foram de 75 km no 
sistema manual e 20 km no semimecanizado. A produtividade diária no 
sistema manual foi de 4,8 st por trabalhador, enquanto no 
semimecanizado foi de 6,4 st. O custo total de exploração foi de 
R$11,17 por st no sistema manual e R$14,44 no semimecanizado. O 
custo de transporte foi de R$162,00 no sistema manual e R$60,00 no 
semimecanizado. O custo final da lenha foi de R$16,99 por st no 
sistema manual e R$7,31 no semimecanizado, sendo a exploração a 
maior parcela dos custos. Apesar do maior custo do sistema 
semimecanizado, ele apresentou maior eficiência e menor tempo de 
trabalho e pausas, o que beneficiou os trabalhadores envolvidos (Lopes; 
Canto, 2018). 

França et al. (2022) realizaram um estudo com o objetivo de 
avaliar a eficiência da motosserra na exploração de lenha de espécies 
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da Caatinga, em uma área destinada à construção de um complexo solar 
no município de Santa Luzia, na Paraíba. O sistema de corte 
semimecanizado com o método de toras curtas serviu para a derrubada 
e empilhamento de madeira com até 1,5 metro de comprimento. Os 
parâmetros analisados incluíram a circunferência à altura do peito 
(CAP), o tempo de derrubada e seccionamento das árvores e as 
dimensões das pilhas. O tempo médio de corte foi de 3 minutos e 21 
segundos, sendo o seccionamento a atividade mais demorada e a 
manutenção, a que exigiu menos tempo. 

Silva et al. (2019) avaliaram o corte semimecanizado de Angico 
(Anadenanthera colubrina) em Mossoró, no Rio Grande do Norte. Os 
autores cronometraram o tempo necessário para derrubar e processar 15 
indivíduos, divididos em classes de diâmetro à altura do peito (DAP). 
O tempo médio de abate foi de 0,74 minutos, e o processamento, em 
média, levou 2,30 minutos por árvore. As interrupções durante as 
atividades somaram 6,55 minutos. As classes 5 (> 30 cm) e 3 (18,5 a 
24,49 cm) demandaram mais tempo para o corte, sendo 17,27 e 15,50 
minutos, respectivamente, enquanto as classes 1 (6,0 a 12,59 cm), 2 
(12,59 a 18,49 cm) e 4 (24,50 a 30,00 cm) precisaram de menos tempo. 
O processamento foi a etapa que mais consumiu tempo, seguida pelo 
abate e as pausas. 

Esses resultados evidenciaram que o seccionamento foi a etapa 
mais demorada na colheita florestal, destacando a eficiência do corte 
semimecanizado em reduzir o tempo total de trabalho.  

A segurança do trabalho em atividades de colheita na Caatinga é 
um tema de crescente relevância, em especial, em função das condições 
adversas enfrentadas pelos trabalhadores. Estudos recentes destacam a 
importância de avaliar e melhorar esse aspecto durante essas atividades 
para prevenir lesões. Silva et al. (2020) investigaram as posturas 
durante o corte semimecanizado da jurema-preta (Mimosa tenuiflora) 
em áreas de manejo da Caatinga, com métodos ergonômicos, como o 
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Ovako Working Posture Analysis System (OWAS), Rapid Upper Limb 

Assessment (RULA) e Rapid Entire Body Assessment (REBA). Foram 
analisadas 220 posturas em atividades de derrubada, destopamento e 
toragem, com 30 codificações principais. Os resultados indicaram que 
posturas como costas inclinadas ou torcidas, braços acima dos ombros, 
antebraços com ângulos superiores a 45°, além de pescoço e tronco 
inclinados, representavam alto risco. Essas posturas foram classificadas 
em níveis de ação que demandavam intervenção imediata ou próxima, 
demonstrando a necessidade de ajustes ergonômicos para melhorar a 
segurança no trabalho (Silva et al., 2020). 

3 RECOMENDAÇÕES FINAIS 
A extração de recursos naturais na Caatinga é essencial para o 

progresso econômico das populações locais, mas enfrenta grandes 
desafios devido às características singulares e a fragilidade desse 
ecossistema. A análise da literatura demonstra que, embora haja 
algumas propostas para um manejo mais sustentável, ainda há uma 
carência de estudos aprofundados sobre os efeitos de longo prazo da 
extração de recursos na regeneração da vegetação da Caatinga. A 
escassez de artigos especializados e atualizados sobre o assunto revela 
uma lacuna no entendimento e na investigação acerca da extração de 
recursos naturais nesse bioma. 
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INTRODUÇÃO 
Problemas com reduções na disponibilidade de água às plantas são 

cada vez mais frequentes, especialmente devido o avanço das mudanças 
climáticas globais, com previsões futuras de aumento de temperatura e 
diminuição das chuvas. Tais fatores, proporciona o crescimento de 
áreas em processo de desertificação e perda acentuada da 
biodiversidade (Tavares; Arruda; Silva, 2019). 

No Brasil, de acordo com Lima, Cavalcante e Marin (2011), o 
espaço geográfico mais vulnerável aos efeitos da desertificação e das 
mudanças climáticas é a região Semiárida, a qual ocupa 
aproximadamente 12% do território nacional (INSA, 2024), 
caracterizada pelas elevadas temperaturas e irregularidades 
pluviométricas. Somada a essas condições extremas, apresenta solo 
raso, com a ocorrência de afloramentos de rocha e chão pedregoso 
(Lima; Cavalcante; Marin, 2011). 

A região semiárida do Nordeste brasileiro é abrangida em grande 
parte pelo bioma Caatinga, caracterizado pelo clima quente e seco, com 
precipitação média anual entre 400 e 1.200 mm, temperaturas entre 25° 
a 30°C (Tabarelli et al., 2018), e evaporação de 2.000 mm (Prado, 2003; 
Lima; Cavalcante; Marin, 2011). As projeções para este bioma são de 
aumento na temperatura de até 4,5°C e déficit hídrico atingindo até 50% 
na distribuição das chuvas ao longo do ano até 2100 (Souza et al., 2014). 
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A degradação das terras, somada aos desafios característicos da 
região Nordeste, como a alta variabilidade na precipitação e a 
concentração de chuvas em poucos meses, torna o semiárido nordestino 
uma das áreas mais vulneráveis às mudanças climáticas (Franchito; 
Fernandez; Pareja, 2014; Marengo; Torres; Alves, 2017). Com a 
vegetação da Caatinga sendo impactada por atividades que contribuem 
para sua degradação, é crucial repensar o uso do solo e dos recursos 
naturais deste bioma, além de promover iniciativas voltadas à sua 
recuperação. Entre essas medidas, destaca-se a reintrodução de espécies 
vegetais nativas, com o objetivo de restaurar os serviços ecossistêmicos 
e manter a biodiversidade (Chazdon, 2008), ou o uso de técnicas como 
a nucleação, que inclui a transposição do banco de sementes entre áreas 
com vegetação semelhante. 

A vegetação desse bioma tem sido bastante alterada pelas ações 
antrópicas, sendo explorada atividades como a agrícola, a pecuária 
extensiva, o extrativismo e a extração de madeira, principalmente para 
lenha e produção de carvão (Moreira et al., 2006).  

Diante do grau de degradação em que esse bioma se encontra e dos 
fatores ambientais desafiadores aos quais está submetido, é evidente a 
necessidade da realização de pesquisas científicas eficientes, 
especialmente sobre o comportamento e estratégias desenvolvidas pelas 
plantas para sobreviverem sob tais condições. Isso considerando que a 
forma com que as plantas toleram as condições de restrição hídrica no 
solo é fator primordial para o seu crescimento e estabelecimento em 
regiões com problema de seca frequente (França et al., 2022), a 
exemplo do semiárido brasileiro. 

Dessa forma, avaliar como as espécies florestais da caatinga 
conseguem sobreviver em condições limitantes, possibilitando a sua 
existência ou não diante das projeções futuras, é fundamental. Dentre 
as espécies predominantes desse bioma, segundo o site Flora e Funga 
do Brasil (2024), se destacam Aroeira-do-sertão (Astronium 
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urundeuva (M.Allemão) Engl.), Ipê-roxo (Handroanthus 

impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos), Jurema-preta (Mimosa 

tenuiflora (Willd.) Poir.) e Pereiro (Aspidosperma pyrifolium Mart. & 
Zucc.), as quais são utilizadas para fins madeireiros, produção de 
forragem, energia, medicinal, melífero, confecção de joias e finalidades 
acústicas. 

Em função das perspectivas futuras de condições desfavoráveis em 
virtude das mudanças climáticas, e da importância das espécies 
mencionadas ao longo do texto, o objetivo principal é fazer um estudo 
comparativo do comportamento fisiológico das mudas dessas espécies 
florestais em função do déficit hídrico, a partir de pesquisas 
desenvolvidas pelo Grupo de estudos em Fisiologia vegetal de plantas 
da Caatinga, da Unidade Acadêmica de Engenharia Florestal 
(Universidade Federal de Campina Grande, Campus de Patos – PB). 

 
TOLERÂNCIA DAS PLANTAS AO DÉFICIT HÍDRICO 

As plantas estão sujeitas a diferentes tipos de estresses ambientais, 
como o déficit hídrico, salinidade, altas temperaturas, encharcamento 
do solo e deficiência de nutrientes, os quais limitam o seu crescimento 
(Taiz et al., 2017; Dias et al., 2019). 

A seca, uma condição climática comum em áreas semiáridas, 
impõe às plantas a necessidade de desenvolver mecanismos de 
adaptação (Moraes, 2011), sendo que cada espécie reage de maneira 
particular, podendo ocorrer alterações anatômicas, morfológicas, 
bioquímicas e celulares (Alves; Araújo; Nascimento, 2009; Costa et al., 
2015; Queiroz, 2018). 

Compreender as estratégias das plantas para sobreviver sob essas 
condições é um desafio, uma vez que suas respostas envolvem 
interações com ouros fatores, como os fisiológicos (redução da 
transpiração, fechamento dos estômatos, eficiência no uso da água), 
bioquímicos (acúmulo de solutos) e morfológicos (desenvolvimento de 
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raízes profundas, redução da área foliar) (Pimentel, 2004; Larcher, 
2006; Moraes; 2011; Marenco; Lopes, 2011; Taiz et al., 2017). 

O fechamento dos estômatos é citado por muitos pesquisadores 
como uma estratégia fisiológica para reduzir as perdas de água por 
transpiração, controlar as trocas gasosas das plantas e assim evitar a 
morte por dessecação (Campelo et al., 2015). Em decorrência desse 
fechamento estomático, ocorrem alterações fisiológicas como redução 
em processos com a condutância estomática e nas taxas de transpiração 
e de fotossíntese (Dombroski et al., 2011; Rodrigues et al., 2011; 
Scalon et al., 2014).   

O processo de abertura e fechamento estomático pode ser 
influenciado por diversos fatores, destacando-se os exógenos (ausência 
e presença de luz, concentrações de dióxido de carbono (CO2), 
temperatura e a disponibilidade de água (Marenco; Lopes, 2011) e os 
ordem endógena (nutrição e ação de hormônios vegetais) (DODD, 
2003). No entanto, de acordo com Larcher (2006), apesar dos estômatos 
reagirem a todos esses fatores, a água e o CO2 são os principais 
responsáveis pelo movimento estomático. 

A osmorregulação que determina esse movimento estomático foi 
creditada à entrada de íons potássio (K+), cloreto (Cl-) e à síntese de 
malato2-, que são condicionados por respostas fisiológicas nas plantas 
(Pimenta, 2013). Este autor acrescenta que, levando em consideração 
que o movimento estomático é um processo que demanda gasto de 
energia, o fluxo de potássio para dentro das células se dá em função do 
gasto de ATP pela ativação de uma bomba de prótons H+-ATPase 
presente na membrana plasmática, que é ativada pela atividade 
fotossintética dos cloroplastos. Essa atividade H+-ATPase tem uma 
função primordial para criar o gradiente de cargas necessárias para a 
entrada do K+ no citoplasma por canais especializados (Pimentel, 2004). 
E de acordo com Kerbauy (2013), a hiperpolarização ocasionada por 
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essa bomba de prótons pode ocasionar a abertura dos canais receptores 
desse íon.   

Quanto ao investimento em raízes profundas, esse pode ser menos 
eficaz, sendo a manutenção do turgor e a eficiência no uso da água 
estratégias mais importantes para a tolerância à seca (Ranney; Whitlow; 
Bassuk, 1990). Em muitas plantas, a redução no suprimento hídrico 
causa inibição no crescimento do caule e na expansão foliar, mas 
estimulam o alongamento das raízes, e esse aumento relativo nas raízes 
em relação às folhas é vista como uma resposta adaptativa à seca em 
vez de ser uma restrição fisiológica (Taiz et al., 2017). Em condições 
de estresse hídrico severo, o fechamento dos estômatos, controlando a 
perda de água por transpiração se constitui em uma das últimas linhas 
de defesa das plantas (Pimenta, 2013; Taiz et al., 2017).  

 
A DEFICIÊNCIA HÍDRICA E O COMPORTAMENTO 
ESTOMÁTICO DE QUATRO ESPÉCIES DE PLANTAS DA 
CAATINGA 

Nas pesquisas a seguir, as mudas de A. urundeuva, H. 

impetiginosus, M. tenuiflora e A. pyrifolium, com aproximadamente a 
mesma idade (300 dias após a emergência) foram mantidas em sacos 
plásticos contendo o mesmo volume de substrato, que consistiu de uma 
mistura de terra de sub-solo e esterco bovino (2:1), sendo submetidas 
aos tratamentos de suspensão da irrigação e, posteriormente, à 
reidratação. O critério adotado para o retorno da irrigação foi quando a 
taxa de fotossíntese chegasse próximo ou igual a 0 µmol m-2 s-1 e o 
encerramento dos experimentos se deu quando os valores desse 
parâmetro, nas plantas irrigadas e sob déficit hídrico, se igualassem. 

O período em que cada espécie permaneceu sob supressão da 
irrigação foi variado, sendo que o A. pyrifolium permaneceu mais tempo 
sob essa condição (21 dias), seguido da A. urundeuva (12 dias), H. 

impetiginosus (10 dias) e M. tenuiflora (7 dias). Quanto à recuperação 
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das plantas após o retorno da irrigação, a ordem foi inversa, com a M. 

tenuiflora se recuperando mais rapidamente (3 dias), seguidas da A. 

urundeuva e H. impetiginosus (6 dias) e A. pyrifolium (12 dias). 
 

TEOR RELATIVO DE ÁGUA – TRA 

Em todas as espécies analisadas, o TRA das plantas irrigadas ficou 
entre 80-90%, aproximadamente (Figura 1). Com a suspensão da 
irrigação, as mudas de A. urundeuva conseguiram manter valores de 
TRA mais elevados (70%), seguidas da M. tenuiflora (48%), A. 

pyrifolium (32%) e H. impetiginosus (26%). Depois da retomada da 
irrigação, A. urundeuva e M. tenuiflora demostraram rápida 
recuperação, ocorrendo dois dias após, ao passo que H. impetiginosus e 
A. pyrifolium apenas aos quatro e seis dias depois que foram reidratadas, 
respectivamente. 

Percebe-se, então, que a espécie mais afetada pela suspensão da 
irrigação foi H. impetiginosus que, assim como M. tenuiflora e A. 

pyrifolium, com TRA foliar abaixo de 50%, valor esse considerado 
crítico e letal por Pardo (2010). Mesmo com valores tão baixos, o nível 
de água nos tecidos foliares dessas espécies não chegou a causar danos 
celulares irreversíveis, uma vez que ocorreu recuperação das plantas 
após a retomada da irrigação. 

Valores de TRA superiores aos aqui encontrados foram relatados 
na literatura, a exemplo dos obtidos por Carvalho (2005), com as 
espécies Schizolobium parahyba var. amazonicum (Huber ex Ducke) 
Barneby e Schizolobium parahyba (Vell.) Blake, que apresentaram 
TRA de aproximadamente 70% entre o primeiro e sexto dia de regime 
hídrico. Corroborando, com o resultado encontrado pelo autor 
supracitado, Chen et al. (2010), em Hevea brasiliensis (Willd. ex 
A.Juss.) Müll. Arg., verificaram valor de TRA de 70%, porém ao 35° 
dia sem irrigação. Já em plantas jovens de Khaya ivorensis A. Chev., 
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          Fonte: Adaptado de Costa, A. D. (2014).                 Fonte: Adaptado de Alves, F. J. B. (2019). 

 

       Fonte: Adaptado de Pessoa, J. L. (2013).                  Fonte: Adaptado de Alves, E. S. (2021). 

Albuquerque et al. (2013) verificaram ao 14° dia de escassez de água, 
reduções de 32%, comparando-se com as mudas irrigadas. 

Figura 1 Teor Relativo de Água (TRA) de mudas de quatro espécies 

florestais da caatinga submetidas ao déficit hídrico e posterior 

reidratação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

* Indica diferença significativa entre os tratamentos, em cada dia de avaliação (Tukey  

≤ 0,05). A seta indica o dia da retomada da irrigação. 
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COMPORTAMENTO ESTOMÁTICO 

Em relação às variáveis estomáticas, ocorreram reduções em 

todos os parâmetros avaliados, à medida que o período da restrição 

hídrica aumentava e como consequência da diminuição do TRA foliar, 

conforme foi verificado na figura 1. 

A magnitude das diferenças entre os valores de gs das mudas 

irrigadas e sob deficiência hídrica, em M. tenuiflora e A. pyrifolium, é 

bem mais evidente do que em A. urundeuva e H. impetiginosus (Figura 

2). Percebe-se, também, que mesmo nas plantas irrigadas, os valores de 

gs das mudas de M. tenuiflora e A. pyrifolium são mais elevados do que 

em A. urundeuva e H. impetiginosus. Além disso, à medida que o 

período sem irrigação vai aumentando, o decréscimo nessa variável 

estomática é mais abrupto em M. tenuiflora e H. impetiginosus do que 

nas outras duas espécies. 
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Figura 2. Condutância estomática (gs) de mudas de quatro espécies 

florestais da caatinga submetidas ao déficit hídrico e posterior 

reidratação. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

* Indica diferença significativa entre os tratamentos, em cada dia de avaliação (Tukey 

≤ 0,05). A seta indica o dia da retomada da irrigação. 
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De acordo com Medrano et al. (2002), valores de gs com amplitude 
entre 0,5 e 1,0 mol m-2 s-1 demonstram estresse moderado. Nas quatro 
espécies do presente estudo, observou-se valores de gs inferiores a 0,05 
mol m-2 s-1, indicando que o estresse hídrico foi considerado severo. 

Após a retomada da irrigação, em A. urundeuva e H. impetiginosus, 
percebe-se que a capacidade de realizar as trocas gasosas entre a planta 
e o meio não se alterou, mesmo dois dias após a irrigação, ocorrendo a 
igualdade estatística com as plantas irrigadas apenas decorridos seis 
dias da irrigação. Nas mudas de M. tenuiflora e de A. pyrifolium, isso 
ocorreu três e doze dias após, respectivamente. Esses resultados 
indicam a lentidão na resposta dos estômatos do A. pyrifolium ao 
restabelecimento das condições hídricas do solo após um período de 
seca. 

 Oliveira et al. (2011), em plantas de Tabebuia aurea (Silva 
Manso) Benth. & Hook. f. ex S. Moore, verificaram que a completa 
recuperação na gs só ocorreu 14 dias após a retomada da irrigação. Vale 
salientar que, apesar de algumas espécies do presente estudo 
apresentarem lenta recuperação nessa variável, o período de estresse 
imposto (12, 7, 10 e 21 dias) não causou danos irreversíveis no 
mecanismo estomático das plantas, possibilitando sua recuperação total 
após a reidratação, mesmo que de forma lenta, a exemplo da A. 

urundeuva, H. impetiginosus e A. pyrifolium. 
 No tocante à taxa de transpiração (Figura 3), entre o primeiro e 

o último dia de déficit hídrico ocorreram decréscimos de 
aproximadamente 84%, 80%, 99,68% e 99,71% nas mudas de A. 

urundeuva, H. impetiginosus, M. tenuiflora e A. pyrifolium, 
respectivamente, e diferença de 92,24%, 77,44%, 99,04% e 99,68%, 
comparado com as mudas que permaneceram irrigadas. Tais 
decréscimos são reflexos diretos da diminuição no TRA foliar pois, 
segundo Chaves et al. (2010), com a redução na disponibilidade de água, 



 

187 
 

ocorre rápida resposta das células-guarda dos estômatos, controlando 
sua perda de água e diminuindo a transpiração. 

Ao comparar a taxa de E entre as espécies do presente estudo, no 
último dia de déficit hídrico, observou-se que a mais afetada foi A. 

pyrifolium, atingindo 0,010 mol m-2 s-1. Semelhante ao verificado na 
variável gs, os valores de E das mudas de M. tenuiflora e A. pyrifolium 
são superiores aos de A. urundeuva e H. impetiginosus e, em virtude da 
grande diferença existente entre as plantas irrigadas e às sob déficit 
hídrico, das duas primeiras espécies citadas, a recuperação da 
transpiração se deu de forma mais lenta em A. pyrifolium. 

Figura 3. Taxa de Transpiração (E) de mudas de quatro espécies 

florestais da caatinga submetidas ao déficit hídrico e posterior 

reidratação. 
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* Indica diferença significativa entre os tratamentos, em cada dia de avaliação (Tukey ≤ 
0,05). A seta indica o dia da retomada da irrigação. 

 
Em relação à taxa de fotossíntese A (Figura 4), os maiores valores 

foram obtidos na espécie M. tenuiflora, tanto para as mudas irrigadas 
como para as não irrigadas. Ao analisar essa variável entre o primeiro e 
o último dia de déficit hídrico para cada espécie, verificam-se valores 
com variações de 6,34 a 0,22 µmol m-2 s-1, 1,74 a 0,32 µmol m-2 s-1, 
21,13 a 0,00 µmol m-2 s-1 e 6,30 a 0,01 µmol m-2 s-1 nas mudas de A. 

urundeuva, H. impetiginosus, M. tenuiflora e A. pyrifolium, 
respectivamente, com reduções que atingiram 96,53%, 81,70%, 100,00% 
e 99,87%. 

Com aumento do período de déficit hídrico, ocorreu maior 
fechamento dos estômatos, causando inibição total na fotossíntese, a 
exemplo do observado na M. tenuiflora. Possivelmente o fechamento 
estomático, foi a causa primária da redução nas taxas de A e E sob 
condições de deficiência hídrica, sendo que essa redução ocorreu 
devido à diminuição na disponibilidade de CO2 nas câmaras 
subestomáticas das folhas, causada pelo fechamento dos estômatos 
(Rankings, 2009). Assim, o estresse hídrico afeta os processos 
fisiológicos e as trocas gasosas, resultando em paralisação do 
crescimento, redução de fotoassimilados e, consequentemente, de 
matéria seca das plantas (Anjum et al., 2012).  
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          Fonte: Adaptado de Costa, A. D. (2014).                Fonte: Adaptado de Alves, F. J. B. (2019). 

 

         Fonte: Adaptado de Pessoa, J. L. (2013).                 Fonte: Adaptado de Alves, E. S. (2021). 

Figura 4. Taxa de Fotossíntese (A) de mudas de quatro espécies 

florestais da caatinga submetidas ao déficit hídrico e posterior 

reidratação. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

* Indica diferença significativa entre os tratamentos, em cada dia de avaliação (Tukey 

≤ 0,05). A seta indica o dia da retomada da irrigação. 
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Contudo, os efeitos vão depender da espécie, bem como da 
duração da limitação hídrica, e da capacidade de recuperação (Farooq 
et al., 2008; Jangpromma et al., 2012), tendo em vista que a tolerância 
à seca é um mecanismo altamente complexo. 

Sob condições de estresse hídrico, as plantas tendem a fechar os 
estômatos, o que ajuda a reduzir a perda de água por transpiração. No 
entanto, isso resulta em uma diminuição na absorção de CO2, 
impactando diretamente o processo de fotossíntese (CHAVES; 
FLEXAS; PINHEIRO, 2009). A deficiência de água pode afetar a taxa 
fotossintética das plantas de diferentes maneiras, como por meio de 
limitações estomáticas que alteram a abertura e o fechamento dos 
estômatos, ou pela resistência à entrada de CO2. Isso reduz a 
disponibilidade de CO2 para a enzima ribulose-1,5-bisfosfato 
carboxilase/oxigenase (Rubisco) (FLEXAS et al., 2004; JACINTO 
JÚNIOR et al., 2019). 

Além disso, podem ocorrer limitações não estomáticas devido ao 
comprometimento da regeneração da Rubisco (FLEXAS; MEDRANO, 
2002; CHAVES; FLEXAS; PINHEIRO, 2009). Ademais, o estresse 
hídrico pode causar menor eficiência do fotossistema II devido à 
limitação da quantidade de água absorvida, comprometendo assim a 
produção de ATP e NADPH e, consequentemente, a fixação do CO2 e 
produção de açúcares (PINHEIRO; CHAVES, 2011). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mesmo quando irrigadas, as plantas de Aspidosperma pyrifolium, 
Astronium urundeuva e Handroanthus impetiginosus apresentam 
valores de condutância estomática, taxa de transpiração e de 
fotossíntese inferiores às de Mimosa tenuiflora. 

Sob condições de déficit hídrico, as plantas de A. urundeuva 
conseguem manter TRA foliar superior às demais espécies. 
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As plantas de M. tenuiflora e A. pyrifolium, sob déficit hídrico, 
apresentam maiores diferenças do que aquelas irrigadas, em 
comparação com A. urundeuva e H. impetiginosus. 

O pereiro (Aspidosperma pyrifolium) suportou o déficit hídrico por 
um período de tempo maior. 

Mesmo com a manutenção do status hídrico crítico e o estresse 
considerado como severo, as plantas foram capazes de se recuperar, 
sendo essa recuperação variável com a espécie. 
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